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Audiodescrição:  
Capa de livro em formato vertical. Na parte superior, há uma 
composição abstrata com predominância das cores verde, amarelo, 
azul e branco. O fundo é verde-claro e sobre ele aparecem diversas 
formas geométricas, linhas retas, traços sobrepostos e elementos 
gráficos que lembram circuitos, mapas ou esquemas tecnológicos. 
Há também rabiscos em azul e áreas quadriculadas em azul-escuro 
e branco, criando um visual dinâmico e contemporâneo. Na parte 
central, uma faixa horizontal verde-escura traz o título em letras 
grandes e claras: “ENSINO, COMUNICAÇÃO e DESINFORMAÇÃO – 
Volume VII –”. A palavra “DESINFORMAÇÃO” aparece em destaque, 
com o número “2” em amarelo substituindo a letra “S”, formando 
visualmente “DESINFORMAÇÃO”. Abaixo, em uma faixa verde mais 
clara, lê-se: “Experiências latino-americanas de combate à 
desinformação”. Na parte inferior da capa, sobre fundo branco, 
aparecem os organizadores: Gilson Pôrto Jr. e Sinomar Soares de 
Carvalho Silva”. À direita, está o logotipo da editora “Observatório 
Edições”, composto por um símbolo gráfico com formas curvas em 
amarelo e verde, acompanhado do nome da editora em letras pretas. 
Fim da audiodescrição. 
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PREFÁCIO 
 
 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Falar em desinformação na América Latina é, antes de tudo, 

reconhecer que não estamos diante de um fenômeno isolado, 
recente ou meramente tecnológico. Trata-se de um processo 
histórico, social e político que se reinscreve, com novas roupagens, 
em estruturas antigas de desigualdade, exclusão e assimetria de 
poder que marcam profundamente o continente.  Este volume, 
Ensino, Comunicação e Desinformação – Vol. 7: Experiências Latino-
Americanas, nasce justamente dessa compreensão ampliada: a de 
que compreender a desinformação exige ir além da denúncia do 
“conteúdo falso” e enfrentar os modos pelos quais informação, 
poder, cultura e educação se articulam na produção das realidades 
sociais. 
 A América Latina constitui um território singular para essa 
análise. Sua história é atravessada por processos coloniais, 
autoritários e dependentes que moldaram sistemas educacionais 
frágeis, ecossistemas midiáticos concentrados e democracias 
frequentemente tensionadas.  
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 Nesse contexto, a circulação da informação nunca foi neutra. 
Ao contrário, sempre esteve vinculada a disputas simbólicas, 
interesses políticos e econômicos e à produção de silêncios 
estratégicos. A emergência das plataformas digitais e das redes 
sociais não rompeu com essa lógica; em muitos casos, apenas a 
intensificou, ampliando o alcance e a velocidade da desinformação, 
ao mesmo tempo em que aprofundou desigualdades já existentes. 

É nesse cenário que se insere o Capítulo 1 – Desinformação 
na América Latina: entre desigualdades digitais e resistências 
cidadãs, no qual Júnior Rafael desenvolve uma leitura abrangente e 
crítica do fenômeno, articulando dimensões históricas, políticas e 
culturais. O autor evidencia como a desinformação se estrutura a 
partir da combinação entre dinâmicas algorítmicas, ausência de 
políticas consistentes de alfabetização midiática e contextos de 
desigualdade socioeconômica, afetando de maneira 
desproporcional populações vulnerabilizadas. Ao mesmo tempo, o 
capítulo destaca a emergência de resistências cidadãs, 
protagonizadas por iniciativas comunitárias, experiências educativas 
e práticas jornalísticas independentes, apontando caminhos 
possíveis para o fortalecimento da democracia e da participação 
social no continente. 

Os capítulos reunidos neste livro partem de uma premissa 
fundamental: a desinformação não pode ser compreendida 
dissociada das condições materiais, culturais e educacionais de 
quem produz, circula e consome informação. Assim, o volume se 
afasta de leituras tecnicistas ou moralizantes, que reduzem o 
problema à irresponsabilidade individual dos usuários ou à suposta 
neutralidade das tecnologias. Em seu lugar, propõe análises críticas 
que situam a desinformação como um fenômeno estrutural, 
atravessado por desigualdades digitais, lógicas algorítmicas, 
modelos de negócio das plataformas e fragilidades institucionais. 

Essa abordagem crítica se aprofunda no Capítulo 2 – 
Mapeamento crítico das iniciativas de fact-checking na América 
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Latina: ecossistema, limitações e a questão decolonial no 
enfrentamento da desinformação, de Isaque Carvalho José e Júnior 
Rafael. Os autores realizam um mapeamento sistemático das 
principais iniciativas de checagem de fatos na região, analisando 
suas estratégias de atuação, seus públicos-alvo e seus limites 
estruturais. O capítulo problematiza a centralização geográfica, 
linguística e epistemológica dessas iniciativas, discutindo seus 
desafios para alcançar comunidades indígenas, rurais e populações 
historicamente marginalizadas. Ao adotar uma perspectiva 
decolonial, o texto questiona a reprodução de modelos 
hegemônicos de verificação e propõe a necessidade de práticas mais 
contextualizadas, culturalmente sensíveis e socialmente inclusivas. 

A dimensão discursiva e identitária da desinformação é 
explorada de forma contundente no Capítulo 3 – Hashtags, 
algoritmos e discursos de ódio: a articulação entre desinformação, 
gênero e migração no Instagram, de Raquel Tarullo e Yanina 
Frezzotti. As autoras analisam como as plataformas digitais, em 
especial o Instagram, operam como espaços de amplificação de 
discursos de ódio e narrativas desinformativas que afetam 
diretamente mulheres e populações migrantes. O capítulo evidencia 
o papel dos algoritmos na visibilização seletiva de conteúdos, 
demonstrando como práticas aparentemente neutras de 
engajamento reforçam estigmas, desigualdades e violências 
simbólicas, ao mesmo tempo em que dificultam estratégias de 
enfrentamento e responsabilização. 

A relação entre ciência, política e desinformação ganha 
centralidade no Capítulo 4 – Arquitetura do negacionismo climático 
como desinformação sistêmica no contexto brasileiro, de Bianca 
Maria da Silva Melo, Daphane Leilane da Silva e Priscila Muniz de 
Medeiros. As autoras examinam o negacionismo climático como um 
fenômeno organizado, estrutural e estrategicamente articulado, que 
ultrapassa a simples negação de dados científicos. O capítulo 
demonstra como discursos negacionistas se constroem a partir de 
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redes políticas, econômicas e midiáticas, impactando políticas 
públicas, percepções sociais e processos educativos. Ao tratar o 
negacionismo como forma de desinformação sistêmica, o texto 
contribui para compreender seus efeitos duradouros sobre a 
democracia e a sustentabilidade. 

Encerrando o volume, o Capítulo 5 – Tem vacina para a 
desinformação? Análise sobre o personagem Zé Gotinha na 
comunicação pública digital, Rafael de Araújo Melo e Juciano de 
Sousa Lacerda, propõem uma reflexão instigante sobre comunicação 
pública, saúde e confiança social. A partir da análise do personagem 
Zé Gotinha no ambiente digital, os autores discutem os limites e as 
possibilidades da comunicação institucional no enfrentamento da 
desinformação, especialmente em contextos de crise sanitária. O 
capítulo evidencia como símbolos historicamente associados à 
saúde pública podem tanto fortalecer estratégias de educação e 
engajamento quanto ser apropriados, distorcidos ou esvaziados em 
ambientes digitais marcados pela polarização e pela circulação de 
narrativas enganosas. 

No campo do ensino, o livro reforça a ideia de que educar 
para a informação não é apenas ensinar técnicas de checagem, mas 
formar sujeitos críticos, capazes de compreender os processos de 
produção de sentido, reconhecer interesses em disputa e atuar de 
forma consciente no espaço público. A educação midiática aparece, 
assim, como um campo estratégico de ação, que precisa ser 
articulado a políticas públicas, à valorização do jornalismo 
independente e à democratização do acesso às tecnologias digitais. 

Este sétimo volume da coleção Ensino, Comunicação e 
Desinformação consolida um percurso coletivo de pesquisa, diálogo 
e compromisso acadêmico com os desafios contemporâneos da 
comunicação e da educação. Ao reunir diferentes vozes, abordagens 
e experiências latino-americanas, a obra reafirma que o 
enfrentamento da desinformação é, em última instância, um projeto 
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ético, político e pedagógico, comprometido com a justiça social, a 
pluralidade de saberes e o fortalecimento da democracia. 

Que este livro sirva, portanto, como referência acadêmica e 
como convite à reflexão crítica e à ação coletiva. 

 
Gilson Pôrto Jr. e  

Sinomar Soares de Carvalho Silva 
Palmas, Tocantins, verão de 2026 
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1 

DESINFORMAÇÃO NA AMÉRICA LATINA: ENTRE 
DESIGUALDADES DIGITAIS E RESISTÊNCIAS CIDADÃS 
 

Júnior Rafael 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Introdução 

A desinformação na América Latina configura-se como um 
fenômeno complexo e heterogêneo, atravessado por dimensões 
políticas, tecnológicas e sociais. Martins (2024) observa que as 
práticas de desinformação não se restringem à circulação de 
conteúdos falsos, mas integram estratégias coordenadas de 
manipulação discursiva, intensificadas por plataformas digitais que 
operam sob lógicas algorítmicas de segmentação e engajamento. 
Assim, a questão central que orienta este estudo é: de que forma a 
desinformação se manifesta em distintos contextos latino-
americanos e quais iniciativas locais têm buscado enfrentá-la? Parte-
se da hipótese de que a desinformação resulta da combinação entre 
ação de agentes estatais e privados, ausência de políticas eficazes de 
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alfabetização midiática e dinâmicas algorítmicas, mas que, 
simultaneamente, emergem estratégias locais de resistência e 
enfrentamento capazes de fortalecer práticas democráticas. 

A relevância do estudo decorre de seus impactos em 
diferentes esferas da vida social. Na política e na democracia, a 
desinformação compromete a confiança institucional e intensifica a 
polarização, fragilizando processos deliberativos e eleitorais 
(Latinoamérica21, 2021). Na educação, o fenômeno afeta práticas de 
ensino crítico, pois estudantes e professores encontram-se expostos 
a bolhas informacionais e narrativas distorcidas que reduzem a 
credibilidade do conhecimento científico. No campo da cidadania, a 
circulação sistemática de conteúdos enganosos limita a participação 
pública informada e prejudica a capacidade de tomada de decisão 
consciente, sobretudo em populações com menor acesso a recursos 
digitais (Vogt, 2023). 

Diante desse cenário, o objetivo do estudo é analisar práticas 
recorrentes de desinformação na América Latina, bem como 
iniciativas locais de enfrentamento, com ênfase nas desigualdades 
digitais e nas formas de resistência cidadã articuladas a partir de 
organizações comunitárias, iniciativas jornalísticas independentes e 
programas de educação midiática. Tal objetivo implica reconhecer 
que o problema não é apenas tecnológico, mas também social e 
político, exigindo um olhar crítico sobre como diferentes atores 
respondem a uma crise informacional que atravessa o continente 
(Martins, 2024). 

Para alcançar esse objetivo, adota-se uma metodologia 
qualitativa de caráter exploratório, ancorada na hermenêutica. A 
abordagem qualitativa permite compreender o fenômeno da 
desinformação em sua complexidade, considerando os contextos 
culturais e políticos que moldam suas formas de circulação. O caráter 
exploratório justifica-se pelo estágio ainda em construção da 
pesquisa sobre desinformação no continente, que carece de 
delimitações rígidas e de análises empíricas mais amplas 
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(Latinoamérica21, 2021). Por fim, a hermenêutica sustenta a 
interpretação dos discursos e práticas relacionados à desinformação, 
permitindo compreender seus sentidos à luz de contextos históricos 
e sociais, o que possibilita identificar tanto os mecanismos de 
propagação quanto as resistências locais (Vogt, 2023). Este impacto 
é ainda mais severo para grupos historicamente marginalizados, 
como comunidades rurais, indígenas e mulheres na política, que 
enfrentam uma dupla vulnerabilidade: a exclusão digital e o 
targeting1 por campanhas de desinformação que visam 
especificamente silenciá-las, como discutido adiante. 

O corpus de análise que sustenta esta interpretação 
hermenêutica é composto por: (i) relatórios de organizações 
internacionais e institutos de pesquisa (ex: UNESCO, OII, Freedom 
House, etc); (ii) estudos de caso acadêmicos sobre países específicos; 
(iii) discursos de especialistas e representantes de entidades da 
sociedade civil; e (iv) a observação de enquadramentos midiáticos e 
narrativas de desinformação amplamente circulantes na região, tal 
como documentados pela literatura especializada. 

 
Contexto histórico e social 

A persistência dessas estruturas de poder ajuda a explicar por 
que, mesmo em ambientes digitais, a desinformação 
frequentemente replica velhos padrões de exclusão, servindo como 
uma ferramenta moderna de violência política e cultural. Como 
argumentam Levitsky e Ziblatt (2018), a erosão das normas 
democráticas é frequentemente um processo gradual, e a 
desinformação atua como um dos combustíveis desse processo, 

                                                
1 Targeting é um termo do marketing e da comunicação que se refere ao 
processo de segmentar e direcionar mensagens a públicos específicos, 
definidos por características demográficas, comportamentais ou de 
interesse. Quando combinado com dados digitais, permite um alto grau de 
personalização, como no microtargeting, em que cada indivíduo recebe 
conteúdos adaptados ao seu perfil. 
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normalizando a mentira e corroendo a confiança intergrupal, um 
fenômeno observável em vários contextos latino-americanos. 

A comunicação política na América Latina possui raízes 
históricas profundamente marcadas por regimes autoritários e por 
mecanismos estruturais de censura que procuraram moldar o 
discurso público e restringir severamente o acesso à pluralidade 
informativa. Em países como Cuba, Nicarágua e Venezuela, governos 
utilizaram dispositivos legais e uma retórica de exceção para 
silenciar sistematicamente a imprensa crítica. Na Nicarágua, 
segundo Carlos Lauría2, a imprensa independente foi praticamente 
desmantelada por meio de prisões, exílios e perseguições, estratégia 
que fortaleceu narrativas estatais e amplificou vozes de potências 
estrangeiras, como a russa (RT e Sputnik), para minar o livre fluxo de 
informação (Diálogo americas, 2025). Na Venezuela, campanhas de 
difamação e repressão seletiva a jornalistas visavam, sobretudo, 
destruir sua credibilidade pública e eliminar quaisquer críticas ao 
governo (Latam journalism review, 2025). 

O advento da internet e das redes sociais redefiniu 
radicalmente os espaços de disputa informativa, mas também abriu 
novas frentes de controle. Tentativas oficiais de regular a 
desinformação podem, em contrapartida, ocultar agendas de 
censura e controle estatal. Carlos Jornet (2025), presidente da 
Sociedade Interamericana de Imprensa (SIP), adverte que “por trás 
de projetos que se apresentam com o propósito louvável de 
combater a desinformação, escondem-se frequentemente iniciativas 
que tendem à censura ou autocensura, para neutralizar o jornalismo 
investigativo ou silenciar oponentes”. Modelos autoritários tendem 
a usar essas mesmas plataformas digitais para exercer formas sutis e 
modernizadas de repressão, ao mesmo tempo em que degradam 

                                                
2 https://latamjournalismreview.org/pt-br/articles/para-jornalistas-
nicaraguenses-exilio-e-a-perda-de-nacionalidade-sao-o-custo-de-
reportar/ 
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progressivamente o ambiente público democrático (Levitsky; Ziblatt, 
2018). 

Para decifrar esta complexa teia, é fundamental recorrer ao 
arcabouço teórico de pensadores latino-americanos que focaram na 
intrincada relação entre mídia, cultura e poder. Jesús Martín-Barbero, 
em sua obra seminal, propõe uma mudança de paradigma ao afirmar 
que “não existe comunicação sem cultura, nem cultura sem 
comunicação”, ressaltando que os meios de comunicação devem ser 
compreendidos fundamentalmente como mediações culturais e não 
como meros veículos neutros de transmissão de informação (Martín-
Barbero, 2009). Esta perspectiva permite analisar a desinformação 
não apenas como um conteúdo falso, mas como um produto de 
mediações culturais específicas e de conflitos de significação. 

Germán Rey (2021) complementa essa perspectiva ao afirmar 
que os meios oferecem alternativas de leitura, caminhos de 
compreensão e de deciframento dos problemas de uma sociedade, 
mas podem reforçar distorções e fragmentações, com narrativas 
estereotipadas e descontextualizadas. Esta observação é crucial para 
entender como as plataformas digitais, herdeiras de certas lógicas 
midiáticas, podem simultaneamente informar e desinformar, 
construir e fragmentar o tecido social. 

Néstor García Canclini, por sua vez, oferece uma análise 
contundente sobre a função política dos meios. Ele argumenta que 
o rádio, a imprensa e a televisão, em sua operação convencional, 
tendem a reproduzir a ordem social estabelecida e a editar ou 
silenciar vozes excluídas, preservando o status quo mesmo ao cobrir 
desigualdades (García Canclini, 1995). Esta lógica de exclusão não 
apenas persiste como se amplifica e se complexifica no ambiente 
digital. 

Questões estruturais como a desigualdade socioeconômica e 
a exclusão digital intensificam dramaticamente a disseminação e o 
impacto da desinformação na região. O conceito de "incorporação 
digital adversa" (adverse digital incorporation), formulado por 
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Richard Heeks (2022), sublinha que ser incluído em sistemas digitais 
cujo design e operação favorecem primordialmente grupos mais 
privilegiados gera, na prática, mais desigualdade e exploração do 
que emancipação tecnológica. Isto é, a simples inclusão digital não 
é sinónimo de benefício; se operada sob lógicas perversas, pode 
reforçar vulnerabilidades preexistentes. 

A profunda fragmentação cultural e linguística da América 
Latina constitui outro elemento central frequentemente 
negligenciado. Públicos diversificados — indígenas, 
afrodescendentes, grupos linguísticos minoritários — enfrentam 
obstáculos desproporcionais para uma produção e recepção 
informativa verdadeiramente inclusiva. Esta pluralidade, que deveria 
ser uma riqueza, dificulta a circulação de narrativas minoritárias e, na 
prática, frequentemente favorece padrões hegemónicos de 
informação. A lógica algorítmica homogeneizante das plataformas 
globais tende a reduzir ainda mais essa representação, relegando 
grupos minoritários a espaços limitados e pouco visíveis 
(Colonialismo digital, 2025). 

Assim, a desinformação também é utilizada como uma 
estratégia deliberada de violência política e cultural, com alvos muito 
específicos. Estudos indicam que mulheres, especialmente indígenas 
e afrodescendentes que ingressam na política, são alvo prioritário de 
campanhas coordenadas de difamação e violência digital, que hoje 
contam com o apoio de tecnologias de inteligência artificial para 
amplificar estereótipos de género e dificultar brutalmente a 
participação cidadã (Ríos Tobar, 2024). Este fenômeno evidencia de 
forma cristalina como a desinformação atua simultaneamente como 
censura, silenciamento e obstáculo à conquista de uma cidadania 
plena e igualitária. 

Jovens e crianças, pela sua imersão digital precoce e em 
desenvolvimento, são outro grupo particularmente vulnerável. Um 
estudo recente descobriu que os americanos com menos de 25 anos 
eram os mais propensos a acreditar em informações erradas e isso 
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intensificou-se durante a pandemia da Covid-19 (Wardle; 
Derakhshan, 2017). A mudança geral no engajamento dos jovens 
com a informação – caracterizada pelo uso intensivo de mídias 
sociais digitais e pela exposição a grandes volumes de conteúdo, 
muitos não objetivos ou baseados em fatos – tem sido associada a 
impactos negativos na sua saúde mental, na construção de uma 
identidade positiva e no seu engajamento cívico. A exposição a 
conteúdos nocivos, o cyberbullying, discursos de ódio e a constante 
comparação social negativa intensificam sentimentos de 
insegurança e ansiedade, comprometendo a sua percepção positiva 
de si mesmos e dificultando o desenvolvimento de uma participação 
cidadã consciente e crítica. 

 
Plataformas digitais e dinâmicas de desinformação 

Na América Latina, a circulação de desinformação ocorre de 
modo diferenciado entre plataformas abertas e ambientes 
semipúblicos/privados, com destaque para WhatsApp, Facebook, 
TikTok e X/Twitter. Pesquisas comparativas em países de renda 
média que incluem Argentina, Brasil e México mostram prevalência 
elevada do WhatsApp como infraestrutura de comunicação 
cotidiana e informativa (Pew research center, 2024). No caso 
brasileiro e mexicano, a centralidade de aplicativos móveis e do 
acesso predominantemente por smartphone amplia o papel das 
redes como porta de entrada para conteúdos políticos e noticiosos 
(FREEDOM HOUSE, 2024; DATAREPORTAL, 2024). 

O WhatsApp ocupa lugar singular nos fluxos desinformativos 
por combinar grande base de usuários com criptografia ponta a 
ponta e grupos numericamente expressivos. A literatura caracteriza 
esse ecossistema como de difícil observação: “WhatsApp is a closed 
ecosystem due to its encrypted and peer-to-peer nature” (Melo et 
al., 2019). Estudos empíricos no Brasil identificaram coordenação 
política e circulação de rumores e falsidades em períodos de 
mobilização e eleições (Evangelista, 2019; Resende et al., 2019). Em 
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paralelo, levantamentos globais de opinião indicam que usuários 
percebem a desinformação concentrada em redes sociais, seguida 
de “groups on online messaging apps” (Unesco/Ipsos, 2023), o que 
ajuda a situar a relevância de espaços fechados e semimediados por 
gatekeepers jornalísticos. 

No Facebook e no X/Twitter, a visibilidade pública e a 
arquitetura de trending/retweet favorecem a amplificação 
coordenada por atores organizados. A literatura sobre propaganda 
computacional documenta a atuação de “cyber troops” — equipes 
partidárias, governamentais ou terceirizadas — em campanhas de 
manipulação que combinam automação, contas falsas e 
segmentação (Bradshaw; Howard, 2018; 2020). Como sintetiza o 
inventário do OII, há campanhas coordenadas de manipulação com 
objetivos eleitorais e de controle da agenda (Bradshaw; Howard, 
2019). Esses achados dialogam com estudos regionais recentes que 
descrevem arranjos em Costa Rica, México, Argentina, Brasil e 
Venezuela, envolvendo atores políticos, econômicos e midiáticos em 
diferentes graus de organização e profissionalização (Renzullo, 
2025). 

O TikTok adiciona camadas próprias às dinâmicas de 
circulação por meio de um feed altamente mediado por 
recomendações algorítmicas e forte produção audiovisual curta. Os 
números de audiência mostram penetração massiva no Brasil e no 
México (Datareportal, 2024; Datareportal, 2025), o que implica 
potenciais efeitos de escala para conteúdos manipulados em 
formatos de vídeo, inclusive com técnicas de edição, recortes fora de 
contexto e sínteses automatizadas. Em resposta, autoridades 
eleitorais e reguladores na região passaram a discutir salvaguardas 
para uso de IA generativa e rótulos de conteúdo sintético, como nas 
regras adotadas pelo TSE para o ciclo de 2024 (Freedom House, 
2024). 

Quanto às estratégias de disseminação, estudos de caso em 
aplicativos de mensagens e plataformas abertas descrevem 
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repertórios recorrentes: (i) notícias fabricadas e boatos; (ii) 
manipulação de imagens e vídeos, incluindo remontagens, 
sobreposições gráficas e falsos contextos; (iii) mensagens 
padronizadas e reenviadas em massa por redes de grupos privados; 
(iv) coordenação de pautas com “astroturfing3” e uso de bots para 
amplificação (Resende et al., 2019; Evangelista, 2019; Bradshaw; 
Howard, 2020). A combinação entre opacidade (em ambientes 
fechados), métricas de engajamento e incentivos econômicos 
informais cria condições para campanhas persistentes orientadas a 
controvérsias e controlo de enquadramentos noticiosos. 

As diferenças de alcance e impacto entre áreas urbanas e 
rurais decorrem de assimetrias de acesso e capacidade de uso. 
Organismos regionais e multilaterais registram brechas persistentes: 
em países em desenvolvimento, a conectividade urbana supera 
amplamente a rural (UIT/ITU, 2020); na América Latina, diagnósticos 
setoriais reportam “low connectivity in rural and remote areas” e 
custos elevados que alargam a lacuna urbano-rural (Banco mundial, 
2023). Essa divisão digital aprofunda a vulnerabilidade de 
comunidades rurais e periféricas. Um exemplo emblemático foi a 
circulação de teorias falsas sobre vacinas durante a pandemia de 
Covid-19 no Brasil. Conteúdos enganosos, que se espalhavam 
rapidamente pelo WhatsApp em áreas urbanas, frequentemente 
chegavam a comunidades rurais e indígenas com acesso limitado a 
informação de qualidade e serviços de saúde, através de grupos 
familiares ou comunitários. Nesses contextos, a desinformação 
deixou de ser apenas uma distorção factual para se tornar uma 
ameaça direta à saúde pública, demonstrando como as 

                                                
3 Astroturfing: termo derivado de AstroTurf (marca de grama sintética), 
utilizado metaforicamente para designar práticas comunicacionais que 
simulam movimentos sociais “de base” (grassroots), mas que na verdade 
são artificiais, organizados e financiados por atores políticos ou 
corporativos 
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desigualdades digitais potencializam dramaticamente o dano 
causado pela desinformação. 

 Em recorte agrícola-rural para a região, estimativas apontam 
participação substancialmente menor de domicílios conectados fora 
dos centros urbanos (IICA, 2020). Essas desigualdades afetam a 
ecologia informacional: (a) menor diversidade de fontes acessadas; 
(b) maior dependência de canais móveis e grupos locais; (c) menor 
capacidade de verificação, o que pode intensificar a persistência de 
peças falsas em circuitos fechados. 

O papel de atores políticos, econômicos e midiáticos 
manifesta-se na produção e na circulação. No plano político, a 
literatura mapeia estruturas profissionais de comunicação digital 
que operam contas coordenadas, micro-segmentação e campanhas 
de desinformação com financiamento público ou privado (Bradshaw; 
Howard, 2019; 2020). No plano econômico, empresas de marketing 
e firmas de comunicação estratégica ofertam serviços de 
manipulação de tráfego e tendências (Bradshaw; Howard, 2020).  

 
Aplicativos de mensagens como WhatsApp, 
Signal ou Telegram são um meio importante 
por meio do qual indivíduos compartilham 
notícias e informações, coordenam 
atividades políticas e discutem política. No 
relatório deste ano, há evidências crescentes 
de campanhas de desinformação ocorrendo 
nesses aplicativos de mensagens. 
Observamos indícios de campanhas de 
manipulação em redes sociais realizadas por 
meio desses aplicativos em cerca de um 
quinto dos países de nossa amostra, muitos 
deles localizados no Sul Global, onde 
grandes grupos públicos em aplicativos de 
mensagens são um fenômeno amplamente 
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disseminado. As tropas cibernéticas 
governamentais utilizam uma variedade de 
táticas e técnicas, e cada campanha política 
recorre a um conjunto diferente de 
ferramentas para atingir seus objetivos. A 
maioria das tropas cibernéticas faz uso de 
comentaristas on-line e de contas falsas em 
redes sociais para disseminar mensagens 
pró-governo ou pró-partido junto às 
populações, tanto no âmbito doméstico 
quanto no exterior. Bots políticos são 
empregados para inundar hashtags com 
mensagens automatizadas que promovem 
ou atacam determinados políticos, ou ainda 
para simular uma base de seguidores nas 
redes sociais. Cada vez mais, eles também 
são usados para publicar estrategicamente 
certas palavras-chave, a fim de manipular 
algoritmos e fazer com que determinados 
conteúdos se tornem tendência. Além disso, 
bots têm sido utilizados para denunciar em 
massa conteúdos e contas legítimas, de 
modo que as plataformas de redes sociais 
suspendam automaticamente contas ou 
removam conteúdos até que possam ser 
revisados por um moderador humano. 
Suspeitamos que todos esses 
comportamentos subversivos continuarão a 
evoluir à medida que plataformas e governos 
adotem medidas legais e regulatórias para 
conter atividades disruptivas nas redes 
sociais. (Bradshaw; Howard, 2020c, pp. 6 e 7. 
Tradução nossa).  
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Pode-se afirmar que os algoritmos disseminam a 

desinformação e a manipulação, ao potencializar o engajamento nas 
plataformas e transformar esse processo em uma prática 
economicamente rentável. Em um contexto de baixa alfabetização 
digital, grande parte da sociedade desconhece as implicações da 
circulação de informações falsas, cujos efeitos podem comprometer 
a coesão social, impactar a estabilidade das instituições e afetar 
diretamente as relações familiares e comunitárias. 

No plano midiático, ambientes de baixa sustentabilidade 
econômica para veículos locais e nativos digitais produzem 
incentivos a modelos de negócio baseados em cliques e a reuso de 
conteúdos virais sem verificação forte e concreta, o que amplia a 
exposição a falsidades e a conteúdos enganosos (Harlow, 2022). 
Contudo, o arranjo plataforma-atores-incentivos organiza a 
desinformação como prática transescalar4, cruzando redes privadas 
(WhatsApp) e públicas (Facebook, X/Twitter, TikTok), com impactos 
modulados por desigualdades digitais e por capacidades 
institucionais de resposta (Unesco/Ipsos, 2023; Freedom House, 
2024). 

Os meios de comunicação social são particularmente eficazes 
em alcançar diretamente um grande número de pessoas, ao mesmo 
tempo em que realizam microdirecionamento de indivíduos com 
mensagens personalizadas. (Bradshaw; Howard, 2018). Essa 
constatação ajuda a explicar por que redes abertas e mensagerias — 
com arquiteturas distintas — coexistem como vetores centrais de 
desinformação na região. 

                                                
4 O conceito de transescalar designa processos comunicacionais e 
sociopolíticos que atravessam diferentes escalas (local, nacional, global), de 
modo que práticas, discursos ou mobilizações circulam, são reinterpretados 
e se reconfiguram conforme transitam entre contextos. A noção aparece em 
debates sobre globalização e circulação cultural (Escobar, 2001; Canclini, 
2010), bem como em análises sobre cosmopolitismo e fluxos transnacionais 
(Ribeiro, 2014). 
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Tropas cibernéticas utilizam uma variedade de estratégias de 
comunicação para disseminar propaganda computacional nas 
plataformas digitais. Elas criam seu próprio conteúdo, incluindo 
vídeos falsos, blogs, memes, imagens ou sites de notícias. Essas 
estratégias de conteúdo vão além de simplesmente publicar 
comentários em fóruns ou responder a postagens de usuários reais, 
constituindo fontes importantes de notícias falsas e informações 
conspiratórias ou polarizadoras que podem sustentar campanhas 
mais amplas de manipulação. As estratégias de conteúdo também 
envolvem a remoção mal-intencionada de conteúdos ou contas 
legítimas. Além de amplificar certas mensagens, equipes de tropas 
cibernéticas usam estratégias de conteúdo para suprimir vozes on-
line. Identificamos, de forma crescente, contas operadas por 
humanos e automatizadas sendo utilizadas para denunciar em 
massa conteúdos ou usuários legítimos, de modo que suas contas e 
postagens sejam temporariamente (e erroneamente) removidas pela 
plataforma até revisão humana. Em países como Armênia, China, 
Equador e Rússia, encontramos evidências desse tipo de denúncia 
mal-intencionada, empregada para sufocar a expressão individual e 
limitar a disseminação de conteúdos on-line (Bradshaw; Howard, 
2018) 

Cada vez mais, atores governamentais criam 
seus próprios aplicativos, portais ou forças-
tarefas para enfrentar a ameaça das notícias 
falsas e das operações de influência 
estrangeira. Em alguns casos, essas forças-
tarefas se concentram na checagem de 
informações compartilhadas nas redes 
sociais, ou permitem que cidadãos relatem 
esse tipo de conteúdo ao governo ou a 
órgãos de segurança. Por exemplo, a 
Colômbia iniciou uma iniciativa de 
checagem de fatos para conteúdos 
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compartilhados no WhatsApp, e, durante as 
eleições de 2018 na Itália, autoridades 
lançaram um portal que permitia aos 
cidadãos denunciar notícias falsas 
encontradas nas redes sociais. Embora 
muitos governos tenham respondido 
positivamente, tomando medidas iniciais 
para enfrentar a propaganda computacional, 
em outros casos esses aplicativos ou portais 
foram utilizados para legitimar censura ou 
lançar campanhas de astroturfing. No Brasil, 
no Equador, em Israel e na Sérvia, 
observamos tropas cibernéticas criando 
aplicativos ou portais para impulsionar 
campanhas desse tipo.  Finalmente, outras 
evidências de estratégias de comunicação 
política identificadas envolvem o 
direcionamento de anúncios a segmentos 
específicos da população, utilizando 
informações demográficas ou dados sobre 
atitudes dos usuários, bem como a 
manipulação de algoritmos por meio de 
técnicas de otimização de mecanismos de 
busca (SEO), para fazer com que certos 
conteúdos apareçam em posições mais altas 
nos resultados de pesquisa. A gama de 
plataformas nas quais a desinformação é 
conduzida também está em expansão, 
havendo evidências de atividade de tropas 
cibernéticas em aplicativos de mensagens ou 
outras plataformas (Instagram, LINE, 
SnapChat, Telegram, Tinder, WeChat, 
WhatsApp) em 12 dos 48 países examinados. 
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(Bradshaw; Howard, 2020c, pp.12 e 13. 
Tradução nossa).  
 

Educação midiática e cidadania crítica 
A educação midiática e a promoção da cidadania crítica 

consolidam-se como dimensões centrais no enfrentamento à 
desinformação na América Latina. Em um contexto de expansão das 
tecnologias digitais e de circulação de informações em múltiplos 
formatos, diversas iniciativas de alfabetização midiática buscam 
capacitar cidadãos para interpretar criticamente conteúdos 
midiáticos e digitais, fortalecendo processos democráticos e a 
participação social. Conforme argumenta Carlsson (2019), a 
educação midiática deve ser compreendida como um processo 
contínuo que integra competências de análise, avaliação e produção 
de informação, conferindo maior autonomia aos sujeitos perante os 
fluxos comunicacionais. 

Na região, destacam-se experiências voltadas à inserção de 
práticas de educação digital em escolas e comunidades, com ênfase 
na formação crítica sobre os mecanismos de produção e circulação 
de notícias falsas e conteúdos manipulados. Tais projetos constituem 
um espaço de mediação entre sociedade civil, políticas públicas e 
plataformas digitais, visando à construção de competências que 
ultrapassem o consumo passivo da informação (Soares, 2021). 
Contudo, como observa o mesmo autor, o tema raramente alcança 
o status de política pública abrangente, permanecendo 
frequentemente restrito a iniciativas de ONGs, grupos isolados ou 
núcleos acadêmicos, como os programas da ONG Las Otras Voces, 
na Argentina, ou o projeto Nas Ondas do Rádio, no Brasil. Essa 
limitação é particularmente crítica para os grupos mais vulneráveis 
identificados anteriormente. Projetos de educação midiática em 
comunidades indígenas, por exemplo, precisam não apenas traduzir 
conteúdos, mas também levar em conta cosmovisões e formas 
próprias de produção e validação do conhecimento, algo que 
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iniciativas padronizadas frequentemente falham em fazer. A eficácia 
das resistências, portanto, está diretamente ligada à sua capacidade 
de serem cultural e socialmente contextualizadas. 

 
Na América Latina, o tema não chegou a 
ganhar status de política pública, 
permanecendo restrito à iniciativa de 
indivíduos, grupos isolados ou instituições 
formadas por religiosos, educadores, 
acadêmicos ou ativistas políticos do 
Movimento Popular, sem nunca ter 
provocado um consenso sobre metas, 
objetivos ou metodologias. Merece 
destaque, contudo, o florescimento, em 
países como a Argentina, de programas de 
educação para os meios com resultados 
efetivos e abrangência nacional, como o 
implementado pela ONG Las Otras Voces. A 
exemplo do que ocorre na Argentina, 
igualmente no Brasil, a dedicação ao assunto 
tem sido encontrada com maior frequência 
no trabalho das organizações não 
governamentais e na ação de núcleos 
acadêmicos, tanto do campo da Educação 
quanto da Comunicação. E foi a partir da 
contribuição destas ONGs e da universidade 
– geradoras de novas orientações e 
metodologias de trabalho – que a questão 
da Educação Midiática começou a se 
aproximar das políticas públicas, como 
comprova o projeto Nas Ondas do Rádio 
(Prefeitura de São Paulo). Em outras palavras, 
a educação para uma recepção ativa e crítica 
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das mensagens midiáticas apesar de 
continuar sendo obra de pioneiros, avança 
com expectativas positivas para o futuro. 
(Soares, 2021, pp. 16 e 17). 
 

Concomitantemente, o fortalecimento de iniciativas de fact-
checking configura outro campo de resistência. Organizações como 
Chequeado (Argentina), Aos Fatos e Agência Lupa (Brasil) 
desenvolvem metodologias contundentes para verificar informações 
disseminadas em redes sociais e aplicativos de mensagens, atuando 
como agentes de intermediação entre o público e o ambiente digital. 
A UNESCO (2019) destaca que tais iniciativas são componentes 
fundamentais para uma ecologia informacional mais transparente, 
na medida em que contribuem para identificar padrões de 
desinformação e fortalecer práticas de responsabilização. 

Não obstante, os processos de educação midiática na região 
enfrentam obstáculos estruturais significativos. Um dos principais 
desafios reside nas próprias desigualdades de acesso à informação 
confiável, em contextos onde a conectividade digital é marcada por 
assimetrias socioeconômicas e territoriais (CEPAL, 2020). Em áreas 
rurais, a escassez de infraestrutura tecnológica e a internet limitada 
reduzem drasticamente o alcance e a efetividade de projetos de 
educação digital e de fact-checking. 

Outro aspecto crítico é a resistência cultural à prática de 
verificação da informação. Wardle (2018) observa que parte dos 
usuários tendem a confiar mais em redes de proximidade — como 
grupos de WhatsApp ou círculos familiares — do que em fontes 
jornalísticas ou verificadores independentes. Essa dinâmica 
evidencia a necessidade premente de iniciativas pedagógicas que 
considerem as dimensões culturais e relacionais da circulação da 
informação, integrando a alfabetização midiática a estratégias 
comunitárias de construção de confiança. 
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Dessa forma, a educação midiática e as práticas de fact-
checking se configuram como dimensões complementares no 
enfrentamento da desinformação. No entanto, sua efetividade 
máxima depende de uma articulação sinérgica com políticas 
públicas, regulação democrática das plataformas e movimentos 
sociais. Como conclui Buckingham (2019), apenas a integração entre 
educação formal, iniciativas comunitárias e um ambiente digital 
regulado pode constituir uma base sólida para o fortalecimento de 
uma cidadania crítica verdadeiramente resiliente. 

 
Resistências e perspectivas futuras  

Os desafios para os grupos vulneráveis, no entanto, 
persistem. A regulação de plataformas, por exemplo, raramente é 
discutida a partir da perspectiva da exclusão digital ou da violência 
online de gênero. Da mesma forma, as iniciativas de fact-checking, 
em sua maioria, operam em centros urbanos e na língua majoritária, 
tendo dificuldade em alcançar e ser relevantes para populações 
rurais ou que falam línguas indígenas. Os desafios para consolidar 
uma comunicação democrática e inclusiva na região são múltiplos. 
Persistem a desigualdade no acesso à internet, a concentração 
midiática e a vulnerabilidade das instituições políticas. 

As respostas à desinformação na América Latina têm se 
estruturado em múltiplas frentes, envolvendo desde políticas 
públicas até iniciativas da sociedade civil. Um dos caminhos mais 
debatidos diz respeito à regulação digital. No Brasil, a tramitação do 
chamado “Projeto de Lei das Fake News” (PL 2630/2020) busca 
estabelecer parâmetros de transparência e responsabilização das 
plataformas digitais. Para Paganotti (2023), a proposta reflete um 
esforço de equilibrar liberdade de expressão com a necessidade de 
conter abusos informacionais, ainda que enfrente críticas quanto a 
riscos de censura. De modo semelhante, outros países, como México 
e Chile, vêm discutindo marcos regulatórios voltados ao combate à 
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desinformação, mas com avanços desiguais e forte influência dos 
contextos políticos internos. 

Além da regulação, as iniciativas da sociedade civil carregam 
papel preponderante. Organizações como Chequeado5, na 
Argentina, e Agência Lupa, no Brasil, consolidaram-se como 
referências regionais no fact-checking, atuando de forma 
independente na verificação de informações virais. Segundo Graves 
e Mantzarlis (2020), tais iniciativas fortalecem a transparência 
informacional ao criar pontes entre jornalistas, pesquisadores e 
cidadãos, ao mesmo tempo em que promovem práticas de literacia 
midiática. Projetos colaborativos transnacionais, como a 
LatamChequea6, mostram que a cooperação regional é uma 
estratégia fundamental para enfrentar redes de desinformação que 
atravessam fronteiras. 

No campo da educação midiática, iniciativas voltadas à 
formação de uma cidadania crítica têm ganhado espaço. Para 
Carlsson (2019), a literacia midiática é um componente essencial 
para sociedades democráticas, pois amplia a capacidade dos 

                                                
5 Chequeado (lit. Verificado) é uma plataforma online para a verificação de 
dados que visa melhorar a qualidade do debate público com base na 
revisão, promoção e abertura de dados. É responsável por verificar a 
coerência dos discursos dos políticos, economistas, empresários, 
personalidades públicas, meios de comunicação e outras instituições 
formadoras de opinião. Para tanto, acompanham os debates públicos - por 
exemplo, na televisão - publicando informações em tempo real sobre a 
veracidade dos dados citados ou os eventos mencionados. 
https://latinno.wzb.eu/pt/case/1125/ 
6  LatamChequea é uma rede de verificadores de fatos de toda a América 
Latina, Estados Unidos, Espanha e Portugal. Começou em 2014 como um 
encontro presencial e hoje reúne 48 veículos de comunicação de 21 países. 
Criada e liderada pelo Chequeado, a rede visa compartilhar experiências e 
ferramentas para ajudar a melhorar a qualidade do debate público e 
fomentar a colaboração entre diversas organizações de mídia da região, a 
fim de aumentar o impacto da verificação de fatos e do combate à 
desinformação em nosso continente. 
https://latamchequea.com/en/?utm_source=chatgpt.com 
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indivíduos de interpretar, avaliar e produzir conteúdos digitais de 
forma consciente. Nesse sentido, experiências de educação para a 
mídia em escolas e universidades latino-americanas, ainda 
incipientes, apontam para a necessidade de maior articulação entre 
políticas educacionais e práticas de comunicação cidadã (Soares; 
Amaral, 2021). 

Como argumenta Martens et al. (2020), o futuro da resistência 
à desinformação depende menos de soluções exclusivamente 
tecnológicas e mais da construção de ecossistemas comunicativos 
que reforcem confiança, diversidade e participação social. 
 
Considerações finais 

Este trabalho analisou o fenômeno da desinformação na 
América Latina a partir de suas dimensões históricas, sociais, 
tecnológicas e de resistência. A investigação permitiu constatar que 
a desinformação na região não constitui um mero déficit 
informativo, mas opera como um mecanismo complexo de poder, 
profundamente enraizado em estruturas históricas de exclusão e 
amplificado pela arquitetura das plataformas digitais. 

A análise demonstrou que a circulação de desinformação é 
modulada pelas especificidades de cada ecossistema digital. Em 
ambientes fechados, como o WhatsApp, a desinformação propaga-
se através de redes de confiança interpessoal, dificultando seu 
monitoramento e contenção. Em plataformas abertas, como 
Facebook, X e TikTok, estratégias de manipulação em massa, 
incluindo a atuação de tropas cibernéticas e a amplificação 
algorítmica, favorecem a viralização de conteúdos falsos e divisivos. 
Esta dinâmica é agravada pelas profundas assimetrias no acesso e na 
qualidade da conectividade, que criam ecologias informacionais 
distintas entre áreas urbanas e rurais, tornando comunidades 
periféricas e grupos historicamente marginalizados – como 
populações indígenas, mulheres na política e jovens – 
particularmente vulneráveis aos seus efeitos. 
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Em resposta a esses desafios, identificou-se o surgimento de 
diversas frentes de resistência. Iniciativas de fact-checking, como as 
realizadas por organizações including Chequeado, LatamChequea e 
Agência Lupa, consolidaram-se como agentes cruciais para a 
verificação de fatos e a promoção da transparência. Paralelamente, 
projetos de educação midiática buscam desenvolver competências 
críticas para a recepção e produção de informação, embora seu 
alcance permaneça frequentemente limitado pela falta de políticas 
públicas abrangentes e pela própria fragmentação socioeconômica 
da região. 

As descobertas principais deste trabalho: a) a desinformação 
como produto de históricas assimetrias de poder; b) a atuação 
diferenciada das plataformas; c) a dupla vulnerabilidade de grupos 
marginalizados; d) o papel crucial, porém limitado, das resistências 
via educação midiática e fact-checking.  

Conclui-se, portanto, que o enfrentamento eficaz da 
desinformação na América Latina exige uma abordagem complexa e 
abrangente. É necessária a promoção de marcos regulatórios que 
priorizem a proteção dos direitos humanos e a accountability das 
plataformas, evitando medidas que possam ser instrumentalizadas 
para a censura. Igualmente imperativo é o investimento em 
iniciativas de alfabetização midiática digital que sejam cultural e 
linguisticamente contextualizadas, capazes de alcançar os grupos 
mais vulneráveis. Portanto, o fortalecimento do jornalismo 
independente e a promoção de maior inclusão digital representam 
pilares essenciais para a construção de um ecossistema 
informacional mais resiliente e democrático. 

Como direção para pesquisas futuras, recomenda-se a 
investigação empírica contínua sobre o impacto de novas 
tecnologias, como a inteligência artificial generativa, nos fluxos 
desinformativos regionais, bem como a avaliação sistemática da 
eficácia das iniciativas de combate à desinformação, especialmente 
junto a populações em situação de vulnerabilidade social e digital. 
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Isaque Carvalho José 

Júnior Rafael  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Introdução 
 A desinformação tornou-se um dos maiores desafios para a 
democracia, a saúde pública e a coesão social no século XXI. O 
ambiente digital, especialmente as plataformas de redes sociais e 
aplicativos de mensagens, ampliou exponencialmente o alcance de 
notícias falsas, teorias da conspiração e narrativas manipuladas. 
Neste contexto, a América Latina enfrenta um contexto de 
desinformação caracterizado pela circulação de informações falsas 
em redes sociais, o que intensifica a polarização política. As 
iniciativas de fact-checking surgem como resposta a essa realidade, 
com o propósito de conferir veracidade às declarações públicas e 
conter a disseminação de conteúdo enganoso (Riera, 2018; Echt, 
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2016). O crescimento dessas iniciativas ocorre em cenários marcados 
pela dificuldade de acesso a dados públicos confiáveis, concentração 
da mídia e ambientes institucionais opacos (Echt, 2016; Riera, 2018). 

Mapear aplicativos e plataformas de fact-checking na 
América Latina justifica-se pela necessidade de compreender como 
essas iniciativas operam em contextos de vulnerabilidade, sobretudo 
para populações indígenas, rurais ou de baixa renda. O 
levantamento permite identificar abordagens, canais de atuação e 
formas de engajamento com comunidades menos acessadas pela 
mídia tradicional. Contribui ainda para avaliar os impactos dessas 
ferramentas na mitigação da desinformação nessas populações 
(Moro-Gil; Ramon; Rodríguez-Martínez, 2021). 

O problema de pesquisa consiste em determinar de que 
forma os aplicativos e iniciativas de fact-checking na América Latina 
atuam em contextos de desinformação e quais efeitos possuem na 
circulação de informações falsas em comunidades vulneráveis. O 
objetivo geral é mapear tais iniciativas na região e analisar 
criticamente seus efeitos sobre a desinformação em grupos 
vulnerabilizados. Objetivos específicos incluem: (a) identificar 
aplicativos, plataformas ou programas de fact-checking ativos na 
América Latina; (b) caracterizar suas estratégias de comunicação, 
canais e público-alvo, com atenção a comunidades indígenas ou 
marginalizadas; (c) avaliar impactos observáveis na redução da 
desinformação nesses grupos. 

Para operacionalizar a pesquisa, este estudo adotou uma 
abordagem metodológica mista, dividida em duas fases sequenciais. 
A fase 1 consistiu em um Mapeamento Sistemático do Ecossistema 
de fact-checking. O processo foi guiado por critérios de inclusão que 
selecionaram iniciativas dedicadas primordialmente à verificação de 
fatos, ativas e com atuação reconhecida em países da América Latina, 
abrangendo desde iniciativas jornalísticas independentes e veículos 
tradicionais até consórcios colaborativos e projetos comunitários. A 
identificação dessas iniciativas deu-se por meio de uma triangulação 
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de fontes, que incluiu: (1) a consulta a redes formais, como a 
LatamChequea; (2) a pesquisa em bancos de dados de organizações 
internacionais, como UNESCO e IFCN; (3) a revisão de literatura 
acadêmica e de artigos em veículos especializados em jornalismo, 
como o LatAm Journalism Review e o MediaTalks; e (4) a busca direta 
por termos-chave como "fact-checking [país]", "checagem de fatos" 
e "verificación de datos" em mecanismos de busca. Para cada 
iniciativa identificada, foram coletadas variáveis específicas—país de 
origem, ano de criação, tipo de iniciativa, vínculo institucional, fontes 
de financiamento, públicos-alvo declarados e canais de distribuição 
prioritários—que foram subsequentemente compiladas no quadro 
1. 

Findado o mapeamento, deu-se início à fase 2, dedicada à 
Análise Crítica Qualitativa. Esta fase fundamentou-se em três eixos 
analíticos principais. Primeiramente, realizou-se uma análise de 
conteúdo dos sites e materiais publicados pelas iniciativas, com o 
objetivo de identificar suas estratégias de comunicação, escolhas 
linguísticas e abordagem editorial. Em seguida, procedeu-se a uma 
extensa revisão da literatura secundária sobre fact-checking, 
desigualdade digital e teorias decoloniais, permitindo o cruzamento 
dos casos mapeados com o debate académico para identificar 
padrões, limitações e contradições no ecossistema.  

Por fim, uma análise comparativa contrastou as 
características das iniciativas, sintetizadas no quadro 1, com os 
parâmetros teóricos estabelecidos, avaliando criticamente seu 
potencial e seus limites para operar em contextos de vulnerabilidade 
e superar assimetrias epistemológicas. Esta fase analítica foi 
fundamental para a construção do quadro 2 e para o 
desenvolvimento da discussão teórica profunda que caracteriza este 
estudo. 
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Desinformação e desigualdade digital na América Latina 
 A desinformação é definida como o compartilhamento 
deliberado de informações falsas com o propósito de causar dano. 
Wardle e Derakhshan (2017) distinguem três categorias de 
desordem informacional: misinformation, quando a informação falsa 
é compartilhada sem intenção de causar dano; disinformation, 
quando a falsidade é difundida de forma intencional; e 
malinformation, quando informações verdadeiras são utilizadas de 
forma prejudicial, geralmente por meio da retirada de contexto ou 
exposição indevida. Essa tipologia é fundamental para compreender 
a complexidade do ecossistema informacional contemporâneo, no 
qual diferentes formas de distorção se entrelaçam e produzem 
efeitos sociais distintos. 
 Na América Latina, a desinformação adquire contornos 
específicos devido à desigualdade digital e ao baixo letramento 
midiático. Essas condições estruturais tornam mais difícil a distinção 
entre conteúdos confiáveis e manipulativos, sobretudo em contextos 
marcados por limitações de infraestrutura tecnológica e baixos 
níveis de escolaridade (Arellano, 2000). Castells (1996; 2000) 
descreve esse cenário a partir da noção de sociedade em rede, em 
que os fluxos informacionais são determinantes para a organização 
social. Contudo, quando a difusão tecnológica se dá de forma 
desigual, acentua-se a exclusão de populações marginalizadas e 
aumenta-se a vulnerabilidade à manipulação discursiva. 
 Nesse sentido, Zuboff (2019) argumenta que o capitalismo 
de vigilância, baseado na coleta sistemática de dados para previsão 
e modelagem de comportamentos, reforça assimetrias de poder e 
de acesso à informação. As arquiteturas digitais de controle e 
monitoramento tornam o ambiente informacional mais propenso ao 
uso estratégico da desinformação, sobretudo em regiões onde a 
capacidade crítica de interpretação de conteúdos digitais é reduzida. 
As comunidades vulneráveis, como povos indígenas, populações 
periféricas e migrantes, sofrem de forma mais intensa os efeitos da 
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desigualdade digital. Essas comunidades, frequentemente situadas 
em contextos de menor conectividade e menor acesso à formação 
educacional, enfrentam barreiras adicionais, incluindo dificuldades 
linguísticas e culturais. O resultado é uma exposição 
desproporcional a narrativas desinformativas, seja como alvo ou 
como vetor de sua circulação. 
 Além disso, Sorj (2008) argumenta que a inclusão digital não 
se restringe ao acesso à tecnologia, mas exige políticas públicas de 
educação, capacitação e participação social, sob pena de reproduzir 
desigualdades históricas no espaço digital. 
 A análise acima é particularmente pertinente ao contexto 
latino-americano. Embora a região tenha avançado no acesso a 
dispositivos e à internet, o simples fornecimento de infraestrutura 
não garante inclusão digital plena. Persistem fortes desigualdades 
sociais, econômicas e educacionais que se refletem no espaço 
virtual. Sem políticas consistentes de educação tecnológica, 
capacitação profissional e incentivo à participação cidadã nas redes 
digitais, corre-se o risco de reproduzir ou até aprofundar as 
exclusões históricas presentes na América Latina, como as 
relacionadas à pobreza estrutural, às desigualdades regionais e à 
marginalização de povos indígenas e comunidades periféricas. 
Nesse sentido, a inclusão digital deve ser vista não apenas como 
acesso a equipamentos, mas como um projeto de transformação 
social que assegure aos grupos historicamente excluídos condições 
para produzir conhecimento, participar das decisões públicas e 
exercer plenamente seus direitos na era digital. 
 Outro fator relevante é a desigualdade digital. Embora o 
acesso à internet tenha crescido na região, ele permanece desigual 
entre áreas urbanas e rurais, entre diferentes classes sociais e grupos 
étnicos. Segundo a  CEPAL (2022), cerca de 32% da população 
latino-americana não possui acesso regular à internet, e mesmo 
entre os conectados, as condições de qualidade, velocidade e 
letramento digital variam significativamente. Essa disparidade cria 
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"cidadãos de primeira e segunda classe" no espaço digital, afetando 
diretamente sua capacidade de distinguir informações confiáveis de 
conteúdos manipulados (Oecd, 2021). 
 Nesse caso, a desigualdade digital funciona como 
multiplicador da desinformação: usuários com acesso precário 
dependem mais de aplicativos baratos ou gratuitos, onde os 
mecanismos de checagem são fracos e a circulação de fake news é 
intensa. Sem educação midiática, essas pessoas têm mais dificuldade 
para identificar conteúdo enganoso. 
 Para enfrentar esse desafio, especialistas recomendam 
políticas públicas voltadas para a universalização do acesso à 
internet, educação midiática crítica e regulamentação transparente 
das plataformas digitais. O combate à desinformação não se limita 
ao policiamento de conteúdos falsos, mas envolve também o 
fortalecimento das instituições democráticas e o incentivo a uma 
cultura de informação responsável e inclusiva (Mendes; Ribeiro, 
2022). 
 Na mesma linha encontramos algumas políticas e iniciativas: 
Educação midiática e literária digital: programas escolares para 
avaliação crítica de fontes e uso de ferramentas de checagem. 
Regulação das plataformas digitais: maior transparência nos 
algoritmos e responsabilidade sobre conteúdo eleitoral e 
desinformação sanitária Acesso digital inclusivo: investimentos em 
fibra óptica, subsídios e políticas para reduzir o custo de 
Fortalecimento de iniciativas de fact-checking: agências locais e 
regionais ajudam a verificar informações em linguagem acessível e 
contexto cultural apropriado (Montaña-Niño et al., 2023). 
 Assim, a desinformação e desigualdade digital são 
fenômenos interligados na América Latina. A conectividade por si só 
não garante uma esfera pública saudável; é preciso qualidade no 
acesso, educação midiática e regulação justa das plataformas. 
Combinando infraestrutura, educação e políticas inclusivas, é 



 

 

51       
 

possível reduzir a vulnerabilidade à desinformação e fortalecer a 
democracia e os direitos na região. 
 
O ecossistema de fact-checking na América Latina 
 O ecossistema de fact-checking latino-americano 
desenvolveu-se a partir do início da década de 2010, com iniciativas 
pioneiras que se replicaram e diversificaram em toda a região. Na 
Argentina, o Chequeado foi fundado em 2010 como o primeiro 
portal de checagem de fatos dedicado ao discurso público, servindo 
de modelo e coordenação para redes posteriores (Ceron et al, 2020). 
No Brasil, os primeiros projetos surgiram em meados da década, 
com o Mentirômetro e o Promessômetro, seguidos pelo lançamento, 
em 2015, da plataforma permanente Aos Fatos e, pouco depois, da 
Agência Lupa, ambas com foco em verificações sistemáticas (Aos 
Fatos, s.d.; Ceron et, 2020)  
 Outros países também desenvolveram iniciativas próprias. 
No Chile, há o Mala Espina Check, voltado à checagem jornalística 
regional (Ceron et al, 2020). Na Colômbia, destacam-se o 
Colombiacheck e o Detector de Mentiras (Fact-checking in Latin 
America…, 2018; Verificação de fatos…, 2025) LSE Blogs. No México, 
funcionam o El Sabueso, vinculado ao Animal Político; Checa Datos; 
e o consórcio eleitoral Verificado (Verificação de fatos…, 2025). 
 No Peru, operam plataformas como Ojo Público, Ojo Biónico 
e o coletivo especializado em saúde Salud con Lupa (Fact-checking 
in Latin America…, 2018; Salud con lupa, 2025) LSE Blogs. A Bolivia 
Verifica, com o projeto Repartiendo Verdades, atua de modo 
colaborativo via WhatsApp (Jornalismo inovador…, 2024) Mediatalks 
. No Uruguai, há o UYCheck, e na Guatemala, Con Pruebas 
(Verificação de fatos…, 2025). Na Venezuela, a checagem é realizada 
pelo Efecto Cocuyo (Ceron et al, 2020) PMC , e também por 
Cotejo.info (LatAm Journalism Review…, 2025) LatAm Journalism 
Review . 
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 Outras iniciativas importantes incluem Reverso (Argentina), 
Estadão Verifica e UOL Confere (Brasil), e outros veículos como 
Agência Pública – Truco no Congresso, Boatos.org, E-farsas e É isso 
Mesmo? (O Globo) (List of fact-checking websites…, 2025). Na Costa 
Rica, destaca-se o Doble Chek (List of fact-checking websites…, 
2025).  Também existem redes colaborativas como a LatamChequea, 
fundada em 2014 e coordenada pelo Chequeado, que reúne cerca 
de 48 organizações de 21 países de língua espanhola ou portuguesa 
e promove colaboração em checagens regionais (LatamChequea).  
 Quanto às tipologias, o ecossistema agrupa iniciativas 
jornalísticas (Agência Lupa, Estadão Verifica), independentes (Aos 
Fatos, Chequeado, Colombia Check), colaborativas ou institucionais 
(Projeto Comprova, Verificado, LatamChequea), e aquelas com apoio 
de ONGs ou financiamento internacional (Salud con Lupa com 
prêmio IFCN; MediaFact Latam com apoio de Google News Initiative) 
Wikipedia Chequeado. 
 Por fim, destaca-se uma crítica essencial: a dependência 
dessas iniciativas em plataformas digitais e algoritmos, sobretudo 
Facebook, WhatsApp e Instagram. O programa Third-Party Fact-
Checkers da Meta proporcionou credenciamento e alcance, mas seu 
recente cancelamento nos EUA em janeiro de 2025 coloca em risco 
a sustentabilidade de organizações como Animal Político, 
Chequeado, Aos Fatos e Agência Lupa (Wired, 2025). 
 

Quadro 1 – Ecossistema de Fact-checking na América Latina 
 

País Iniciativa Ano de 
criação 

Tipo Vínculo 
institucional 

Nota 

Argentina Chequeado 2010 Independente Chequeado.org [1]7 

                                                
7 Fonte: Adaptado de COVID-19 fake news diffusion across Latin America. 
PubMed Central, 2020. Disponível em: 
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC8132282/ 
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Argentina Reverso 2019 Colaborativa Rede de veículos 
argentinos 

[1]8 

Brasil Mentirômetr
o 

2014 Jornalístico Iniciativa eleitoral [2]9 

Brasil Promessôme
tro 

2014 Jornalístico Iniciativa eleitoral [2]10 

Brasil Aos Fatos 2015 Independente Startup de mídia [2]11 

Brasil Agência 
Lupa 

2015 Jornalístico Grupo Folha [2] 

Brasil Estadão 
Verifica 

2018 Jornalístico Estadão [2] 

Brasil UOL Confere 2018 Jornalístico UOL [2]12 

Brasil Truco 
(Agência 
Pública) 

2014 Investigativo Agência Pública [2]13 

Brasil Projeto 
Comprova 

2018 Colaborativo Consórcio de 
veículos 

[2]14 

Brasil Boatos.org 2013 Independente Site independente [2]15 

                                                
8 https://chequeado.com/nace-reverso-informacion-contra-la-
desinformacion/?utm_source=chatgpt.com 
9 https://www.aosfatos.org/noticias/fact-checking-nao-e-censura/ 
10 https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/bbc/2014/09/06/salasocial-
12-ferramentas-online-para-acompanhar-e-cobrar-seus-
candidatos.htm?utm_source=chatgpt.com 
11 https://www.aosfatos.org/ ou 
https://www.pucsp.br/sites/default/files/download/rede-
check/download/aos-fatos.pdf 
12 https://noticias.uol.com.br/confere/?utm_source=chatgpt.com 
13 https://apublica.org/checagem-truco/?utm_source=chatgpt.com 
14 https://projetocomprova.com.br/?utm_source=chatgpt.com 
15 https://www.boatos.org/?utm_source=chatgpt.com 
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Brasil E-farsas 2002 Independente Site independente [2]16 

Brasil É isso 
mesmo? (O 
Globo) 

2016 Jornalístico Grupo Globo [2]17 

Chile Mala Espina 
Check 

2017 Independente Coletivo 
independente 

[3]18 

Colômbia Colombiache
ck 

2016 Independente Fundación para la 
Libertad de Prensa 

[4]19 

Colômbia Detector de 
Mentiras 

2017 Jornalístico Veículos locais 
independentes 

[4]20 

México El Sabueso 
(Animal 
Político) 

2015 Jornalístico Animal Político [5]21 

México Checa Datos 2016 Jornalístico Independente [5] 

México Verificado 2018 Colaborativo Consórcio de 
veículos 

[5] 

                                                
16 https://www.e-farsas.com/?utm_source=chatgpt.com 
17 https://www.poynter.org/fact-checking/2017/fact-checking-booms-in-
brazil/?utm_source=chatgpt.com 
18 https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC8132282/ 
19 Fonte: Adaptado de Fact-checking in Latin America: features and 
challenges. LSE Polis, 2018. Disponível em: 
https://blogs.lse.ac.uk/polis/2018/03/08/features-and-challenges-of-latin-
american-fact-checkers/; e Verificação de fatos na América Latina: um 
campo em crescimento. LatAm Journalism Review, 2025. Disponível em: 
https://latamjournalismreview.org/pt-br/articles/rede-latino-americana-
checagem-alerta-tempestade-perfeita/ 
20 https://www.lasillavacia.com/detector-de-
mentiras/?utm_source=chatgpt.com 
21 https://animalpolitico.com/verificacion-de-hechos/fact-
checking?utm_source=chatgpt.com 
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Peru Ojo Público 2014 Investigativo Ojo Público [6]22 

Peru Salud con 
Lupa 

2018 Especializado 
(Saúde) 

Rede de saúde 
global 

[6]23 

Bolívia Bolivia check 2018 Independente ONGs e jornalistas [7]24 

Uruguai UYCheck 2016 Independente Site independente [8]25 

Guatemala Con Pruebas 2018 Independente Coletivo 
independente 

[8]26 

Venezuela Efecto 
Cocuyo 

2015 Jornalístico Efecto Cocuyo [9]27 

Venezuela Cotejo.info 2016 Independente Site independente [9]28 

Costa Rica Doble Chek 2018 Jornalístico La Nación CR [10]
29 

Fonte: autores, 2025 
 

 

                                                
22 https://ojo-publico.com/?utm_source=chatgpt.com 
23 https://saludconlupa.com/?utm_source=chatgpt.com 
24 https://colombiacheck.com/ 
25 https://aldeadeperiodistas.com/falsas-noticias-cada-vez-hay-mas-
detectores-en-el-mundo/?utm_source=chatgpt.com 
26 https://www.plazapublica.com.gt/category/tipo-de-nota/conpruebas 
27 https://efectococuyo.com/cocuyo-chequea/cocuyo-chequea-
ifcn/?utm_source=chatgpt.com 
28 https://transparenciave.org/plataformas-de-fact-checking-se-unen-en-
venezuela-verifica-para-combatir-el-impacto-de-la-desinformacion-en-el-
contexto-electoral/?utm_source=chatgpt.com 
29 https://semanariouniversidad.com/universitarias/doble-check-es-el-
primer-medio-de-costa-rica-en-ingresar-a-la-red-internacional-de-fact-
checking/?utm_source=chatgpt.com 
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Mapeamento crítico dos aplicativos de fact-checking 
Os aplicativos de fact-checking constituem ferramentas 

essenciais na verificação de informações e no combate à 
desinformação. Esses aplicativos apresentam diversidade 
significativa quanto a financiamento, público-alvo, alcance 
geográfico e recursos tecnológicos. O financiamento provém de 
diferentes fontes, incluindo organizações internacionais, fundações 
privadas e programas públicos de apoio à mídia e à transparência. 
Por exemplo, o Ama Llulla, iniciativa peruana, é apoiada pelo 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e pela 
Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o 
Desenvolvimento (AECID), voltada principalmente para populações 
vulneráveis e comunidades indígenas falantes de Asháninka e 
Quechua (OjoPúblico, 2021). Outras organizações, como Meedan, 
recebem doações privadas e estabelecem parcerias com 
organizações jornalísticas e ONGs para atuação internacional 
(Meedan, 2021). Já PolitiFact e FactCheck.org, ambas com base nos 
Estados Unidos, dependem de doações e parcerias institucionais 
para atingir um público nacional mais amplo, voltado principalmente 
para cidadãos e jornalistas (PolitiFact, 2021; FactCheck.org, 2021). 
Iniciativas europeias, como Full Fact, também combinam 
financiamento público e privado, visando o público britânico (Full 
Fact, 2021). Na América Latina, Chequeado, com financiamento de 
fundações e parcerias com veículos de mídia, se concentra no 
público hispanofalante da região (Chequeado, 2021). 

No que diz respeito aos limites tecnológicos, destaca-se a 
barreira linguística, que restringe o acesso a públicos diversos 
quando os aplicativos operam apenas em inglês ou espanhol. Diante 
disso, iniciativas como Ama Llulla incorporam idiomas indígenas, 
ampliando a inclusão de comunidades historicamente 
marginalizadas. A acessibilidade digital também se apresenta como 
desafio, sendo necessário o cumprimento de diretrizes 
internacionais, como as recomendações da Lei dos Americanos com 
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Deficiências (ADA), para garantir que pessoas com diferentes 
capacidades físicas e cognitivas possam utilizar os aplicativos (ADA, 
2024). Além disso, os recursos de usabilidade — interface intuitiva, 
navegação simplificada e ferramentas interativas — influenciam 
diretamente a efetividade das verificações de fatos, impactando o 
engajamento do usuário. Pesquisas demonstram que diferenças nas 
práticas de verificação entre plataformas, como Snopes, PolitiFact e 
Logically, afetam significativamente a experiência do usuário e a 
confiabilidade percebida (Lee, 2023). 

 
Quadro 2: síntese comparativa das principais características dos 

aplicativos de fact-checking 
 

Aplicativo Financiame
nto 
Principal 

Público-Alvo Idiomas 
Suportados 

Alcance 
Geográfico 

Ama 
Llulla30 

PNUD, 
AECID 

Populações 
vulneráveis 

Asháninka, 
Quechua, 
Espanhol 

Nacional 
(Peru) 

Meedan31 Doações 
privadas, 
parcerias 

Jornalistas, 
ONGs 

Multilíngue Internaciona
l 

PolitiFact32 Doações, 
parcerias 
com 

Cidadãos 
dos EUA 

Inglês Nacional 
(EUA) 

                                                
30 https://www.undp.org/es/peru/publicaciones/ama-llulla-primera-red-
de-medios-para-la-verificacion-de-informacion-en-el-
peru?utm_source=chatgpt.com 
31 https://meedan.com/about-us?utm_source=chatgpt.com ou 
https://meedan.com/post/meedan-wins-press-forward-grant-to-pilot-
new-software?utm_source=chatgpt.com 
32 https://www.poynter.org/fact-checking/2017/politifact-raised-105000-
in-20-days-through-its-newly-launched-membership-
program/?utm_source=chatgpt.com ou https://www.politifact.com/who-
pays-for-politifact/?utm_source=chatgpt.com 
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organizaçõ
es 

FactCheck.
org33 

Fundações, 
doações 

Público geral Inglês Nacional 
(EUA) 

Full Fact34 Doações, 
financiame
nto público 

Público 
britânico 

Inglês Nacional 
(Reino 
Unido) 

Chequead
o35 

Parcerias 
com mídia, 
financiame
nto público 

Público 
latino-
americano 

Espanhol Regional 
(América 
Latina) 

Fonte: autores, 2025. 
 
 A análise dessas características evidencia a complexidade do 
ecossistema de fact-checking, destacando como diferentes 
estratégias de financiamento, escolhas linguísticas e recursos 
tecnológicos impactam a disseminação da informação verificada e o 
engajamento do público. 
 

Impactos nas comunidades vulneráveis 
 O acesso aos serviços de verificação de fatos permanece 
condicionado por desigualdades estruturais que afetam 
comunidades vulneráveis. A disponibilidade de ferramentas digitais 
de fact-checking não garante, por si só, sua utilização ampla, visto 
que fatores como conectividade limitada, letramento digital 
insuficiente e níveis diferenciados de confiança nas instituições de 

                                                
33 https://www.factcheck.org/2025/01/our-partnership-with-meta-is-
ending/?utm_source=chatgpt.com  
34 https://fullfact.org/about/funding/?utm_source=chatgpt.com 
35 https://chequeado.com/funding/?utm_source=chatgpt.com 
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mídia determinam quem realmente consegue usufruir desses 
recursos (Mourão; Robertson, 2019). 
 A questão da conectividade é central. Em regiões periféricas 
e áreas rurais da América Latina e da África, a limitação de 
infraestrutura de internet restringe a circulação de conteúdos de 
verificação e, portanto, limita sua eficácia (Donoso; Vargas, 2021). 
Além disso, o letramento digital representa um obstáculo relevante: 
a compreensão de como funcionam os mecanismos de checagem, 
bem como a habilidade para identificar fontes confiáveis, exige 
competências que não estão igualmente distribuídas entre grupos 
sociais (Guess; Nyhan; Reifler, 2020). 
 A desigualdade no acesso à internet em regiões periféricas 
ou rurais não é apenas um problema técnico, mas uma barreira 
estrutural que limita o exercício da cidadania digital. Sem 
infraestrutura adequada, os conteúdos de verificação não chegam 
ao público-alvo, enfraquecendo sua capacidade de combater a 
desinformação. A concentração de redes e plataformas nas áreas 
urbanas cria um “vazio informacional” no interior e nas periferias, 
reforçando desigualdades já existentes. Isso significa que quem mais 
precisaria de informações verificadas (para combater boatos, 
fraudes, discursos de ódio etc.) é justamente quem menos as recebe. 
Não basta ter acesso físico à internet: é necessário compreender 
como funcionam os mecanismos de busca, as plataformas e os 
critérios de verificação. O baixo nível de letramento digital amplia a 
vulnerabilidade de grupos sociais à desinformação e reduz sua 
capacidade de participar criticamente do debate público. Para que o 
fact-checking seja realmente eficaz, é preciso investir não apenas em 
infraestrutura de internet, mas também em educação digital e 
programas de formação continuada. Somente assim os mecanismos 
de verificação podem alcançar públicos diversos e promover 
cidadania informacional. 
 A confiança em instituições de mídia também exerce papel 
determinante. Estudos indicam que, em contextos de polarização 
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política, parte significativa das populações vulneráveis tende a 
desconfiar de organizações jornalísticas ou de iniciativas apoiadas 
por atores internacionais, o que limita a efetividade das checagens 
(Humprecht; Esser; Van Aelst, 2020). Essa desconfiança é reforçada 
quando tais iniciativas não dialogam com linguagens locais ou 
deixam de considerar repertórios culturais específicos. 
 Casos empíricos ilustram esses limites. No Peru, a rede de 
verificação Ama Llulla, criada durante as eleições de 2021, buscou 
atuar em comunidades indígenas e rurais. Apesar do esforço, 
estudos apontam que a ausência de materiais em línguas originárias 
e a dependência de plataformas digitais dificultaram o alcance junto 
a parcelas significativas da população (Ojopúblico, 2021). Na Nigéria, 
pesquisas demonstraram que a penetração das checagens realizadas 
por iniciativas como Africa Check é restrita em áreas de baixa 
escolaridade e acesso precário à internet, o que mantém 
comunidades periféricas mais expostas à desinformação (Umar; 
Ugwu; Obayi, 2021). 
 O acesso às ferramentas de fact-checking reflete, igualmente, 
desigualdades estruturais presentes nas sociedades 
contemporâneas. No Brasil, pesquisas apontam que a conectividade 
digital é profundamente desigual, variando conforme renda, região 
e etnia (Agência Brasil; Idec, 2025; IBGE, 2024). Essa desigualdade 
limita a quem, de fato, pode utilizar recursos de verificação de fatos, 
visto que o acesso precário à internet permanece como barreira para 
comunidades periféricas, rurais e povos indígenas (Cunha et al., 
2023). 
 Outro fator relevante refere-se ao letramento digital. Dados 
oficiais indicam que 70% dos brasileiros não possuem competências 
digitais suficientes para navegar de forma crítica no ambiente 
informacional (Ministério das Comunicações, 2024). Essa lacuna 
restringe a apropriação de iniciativas de checagem, já que 
compreender a dinâmica das plataformas de verificação, identificar 
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conteúdos suspeitos e acessar bases de dados confiáveis requer 
habilidades que não estão distribuídas de forma homogênea. 
Estudos internacionais confirmam esses padrões. Seo et al. (2021), 
ao analisar populações idosas em situação de vulnerabilidade nos 
Estados Unidos, identificaram que limitações de conectividade e 
letramento digital comprometem a avaliação crítica da informação 
online. De modo semelhante, em países da América Latina, iniciativas 
como Ama Llulla enfrentaram barreiras ao alcançar comunidades 
indígenas, em razão da ausência de materiais em línguas originárias 
e da dependência de redes sociais digitais (Ojopúblico, 2021). 
 Portanto, embora o fact-checking seja reconhecido como 
estratégia central no enfrentamento à desinformação, sua 
efetividade é condicionada por barreiras de acesso, competências 
digitais e confiança institucional. Sem políticas públicas voltadas 
para inclusão digital e letramento midiático, tais iniciativas correm o 
risco de reforçar exclusões já existentes, em vez de reduzi-las. 
 
Debates e críticas teóricas 
 Aplicando uma lente crítica ao ecossistema mapeado, 
percebe-se uma clivagem fundamental entre a retórica de inclusão 
e a prática epistemológica das iniciativas de fact-checking. O modelo 
tradicional, aqui denominado “vertical” – em que especialistas 
verificam e transmitem os resultados ao público – não apenas pode 
limitar o papel ativo das comunidades no processo de verificação 
(Vinhas; Bastos, 2023), como também opera, frequentemente, sob 
uma lógica expertocrática de produção da verdade, ancorada em 
padrões jornalísticos ocidentais. Iniciativas majoritárias como 
Chequeado, Lupa e Colombiacheck, embora essenciais, veem seu 
trabalho potencialmente limitado por esta estrutura. Seu 
financiamento por fundações internacionais e parcerias com 
gigantes tecnológicas como a Meta as insere em uma rede de 
dependência que pode, paradoxalmente, distanciá-las das 
realidades locais que pretendem servir.  
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 O caso do Ama Llulla no Peru emerge como um contraponto 
tentador, ao incorporar línguas indígenas. No entanto, questiona-se 
até que ponto a iniciativa apenas traduz checagens concebidas em 
espanhol para um paradigma cultural quéchua ou asháninka, ao 
invés de co-criar os processos e critérios de verificação a partir 
desses saberes. Este é o risco do 'paternalismo epistemológico' 
(Fregoso Bailón; De Lissovoy, 2019): incluir vozes subalternas sem 
ceder poder sobre a estrutura do conhecimento. Esta análise inicial 
conduz a um debate teórico mais profundo. 
 Como alternativa, emergem propostas de fact-checking 
comunitário ou colaborativo, como no caso da plataforma Birdwatch 
do Twitter e das “Community Notes” em redes sociais. Estudos 
mostram que essas iniciativas podem ampliar a escala e velocidade 
da verificação, mas enfrentam dificuldades quanto à pluralidade de 
percepções sobre a verdade, polarizações internas e necessidade 
persistente de referências a fontes confiáveis validadas por 
especialistas (Pröllochs, 2021; Augenstein et al., 2025). 
 No plano teórico, o debate sobre colonialidade do saber 
destaca como o modelo dominante de produção de conhecimento 
digital está enraizado em uma epistemologia eurocêntrica que 
hierarquiza saberes e marginaliza epistemologias periféricas. 
Segundo Quijano (2000; 2007), Mignolo (2014) e Santos (2009), a 
colonialidade do saber implica na imposição de um padrão de 
conhecimento baseado em racionalidade instrumental, que define 
quem é o sujeito epistemológico válido e invisibiliza outras formas 
de conhecimento. Essa estrutura epistemológica se mantém em 
plataformas digitais e práticas de fact-checking, onde predominam 
critérios válidos segundo o paradigma eurocentrado (Mignolo; 
Walsh, 2018; Santos; Meneses, 2009). 
 Uma crítica fundamental vem da obra de Boaventura de 
Sousa Santos, que identifica a racionalidade dominante como 
“pensamento abissal”, capaz de separar o que é considerado 
existente ou não, real ou irrelevante. Essa lógica oculta 
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epistemologias subalternas e legitima a exclusão epistemológica e 
social, exigindo resistência epistêmica para construir pensamento 
alternativo (Santos; Meneses, 2009). 
No campo da educação e da produção do conhecimento, Fregoso 
Bailón e De Lissovoy (2019) problematizam o paternalismo 
epistemológico implícito nas práticas de tradução e representação 
de saberes indígenas por não-indígenas, argumentando que autores 
indígenas articulam formas de enunciação própria que desafiam a 
dominação epistemológica ocidental. 
 Dessa forma, o fact-checking pode ser compreendido como 
instrumento democrático, por fortalecer a transparência 
informacional e responsabilização pública; contudo, quando 
praticado de forma vertical e sem diálogo com epistemologias 
subalternas, pode funcionar como ferramenta limitada, 
reproduzindo a colonialidade do saber. 
 A reflexão final convida a repensar profundamente os modos 
tradicionais de verificação da informação, propondo a construção de 
modelos horizontais de validação que não se limitem à autoridade 
técnica ou institucional. Em vez de manter um fluxo vertical, centrado 
em especialistas e em parâmetros homogêneos, trata-se de 
incorporar saberes locais, experiências comunitárias e 
epistemologias diversas que historicamente foram invisibilizadas ou 
deslegitimadas.  Ao reconhecer e valorizar esses 
conhecimentos, abre-se espaço para processos de validação mais 
autônomos e participativos, nos quais as próprias comunidades 
possam definir critérios, metodologias e prioridades. Essa 
perspectiva não apenas descentraliza o poder de definir o que é 
“verdadeiro” ou “falso”, mas também desloca o fact-checking de 
uma lógica estritamente expertocrática para uma prática de mídia 
cidadã plural, inclusiva e anticolonial, fortalecendo a democracia 
informacional e promovendo uma comunicação mais justa e 
enraizada nas realidades sociais. 
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Considerações finais 
O mapeamento crítico realizado evidencia que o fact-

checking na América Latina consolidou-se como uma ferramenta 
relevante, porém paradoxal, no enfrentamento à desinformação. Se, 
por um lado, é uma resposta necessária à crise informacional, por 
outro, é atravessado por tensões estruturais que espelham as 
próprias assimetrias que busca combater. A análise demonstra que 
a eficácia e legitimidade dessas iniciativas estão intrinsecamente 
ligadas à superação de suas amarras epistemológicas (o modelo 
vertical e colonial de produção da verdade) e financeiras (a 
dependência de plataformas e financiamento internacional) 

As análises comparativas mostraram que a sustentabilidade 
financeira dessas iniciativas depende majoritariamente de 
financiamentos internacionais e fundações privadas, o que levanta 
questões sobre autonomia e legitimidade junto a comunidades 
locais. Do ponto de vista tecnológico, aspectos como idioma, 
acessibilidade e usabilidade limitam o alcance de ferramentas 
digitais, sobretudo em regiões onde a conectividade é precária e o 
letramento digital permanece desigual. 

Os impactos nas comunidades vulneráveis confirmam que a 
presença de serviços de fact-checking não se traduz, 
automaticamente, em acesso efetivo. A conectividade restrita, a falta 
de competências digitais e a desconfiança em relação às instituições 
de mídia funcionam como barreiras que reduzem a eficácia das 
iniciativas, em especial entre populações periféricas, rurais, 
indígenas e grupos marcados por desigualdades socioeconômicas. 
Casos empíricos, como a experiência da rede Ama Llulla no Peru ou 
os limites de penetração do Africa Check em áreas de baixa 
escolaridade na Nigéria, ilustram esse cenário. 

O estudo também destacou críticas teóricas ao modelo 
“vertical” de checagem, no qual especialistas produzem 
conhecimento a ser consumido pelo público, frequentemente sem 
mediação cultural ou linguística adequada. Perspectivas decoloniais 
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(Mignolo, 2005; Quijano, 2000; Santos; Meneses, 2009) ajudam a 
problematizar como certas iniciativas podem reproduzir a 
colonialidade do saber digital, reforçando hierarquias 
epistemológicas ao invés de abrir espaço para práticas plurais de 
produção de verdade. 

Entre os limites desta pesquisa, destaca-se a dificuldade de 
acesso a dados atualizados sobre financiamento, impactos 
mensuráveis e estratégias de adaptação local de plataformas de 
verificação. Além disso, as análises concentram-se em estudos 
secundários e em casos documentados na literatura, o que restringe 
a possibilidade de mensurar empiricamente o uso efetivo dos 
aplicativos em comunidades específicas. 

Como caminhos futuros, aponta-se a necessidade de 
promover iniciativas de checagem comunitária, baseadas em 
repertórios culturais e linguísticos locais, capazes de ampliar a 
legitimidade das verificações. A inclusão digital deve ser tratada 
como política pública prioritária, associada ao fortalecimento do 
letramento midiático, a fim de democratizar não apenas o acesso à 
informação, mas também as capacidades críticas para a avaliar. Por 
fim, a integração entre organizações de fact-checking, movimentos 
sociais e instituições de ensino pode contribuir para superar a lógica 
verticalizada e consolidar modelos mais horizontais e participativos 
de combate à desinformação.  
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Introdução 
 Com o uso crescente das redes sociais como espaço 
privilegiado para o consumo de notícias, a circulação de 
desinformação transformou-se em um fenômeno central do 
ecossistema comunicativo contemporâneo. Diversos estudos 
demonstram que a cidadania recorre cada vez mais às plataformas 
digitais para se informar, ao mesmo tempo em que cresce a 
desconfiança em relação aos meios de comunicação tradicionais 
(Bennett & Livingstone, 2018). Esse duplo movimento — a expansão 
do consumo digital e o enfraquecimento da confiança nos meios 

                                                
36 Financiamento: Esta investigação foi realizada no âmbito de dois projetos 
de investigação: (1) o projeto de I+D Dimensão cívica da diáspora latino-
americana em Espanha (CIGE2023/48), financiado pela Conselleria de 
Educação, Cultura, Universidades e Emprego da Generalitat Valenciana 
(Espanha), sob a coordenação da PI Raquel Tarullo; e (2) o projeto Cultura 
digital, narrativas e representações (Exp. 5636/2025), financiado pelo 
Subsídio de Pesquisa Bianual da UNNOBA, sob a coordenação da PI Yanina 
Frezzotti. 
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convencionais — abre espaço para que a desinformação se 
consolide como uma estratégia eficaz de reforço de adesões ou 
resistências ideológicas (Tucker et al., 2018). 
 Nesse contexto, as redes sociais funcionam como espaços 
onde grupos com afinidades políticas ou ideológicas se reúnem, 
potencializados por algoritmos que tendem a reforçar câmaras de 
eco e bolhas informacionais (Innerarity & Colomina, 2020). Assim, a 
polarização e a desinformação alimentam-se mutuamente em um 
circuito de retroalimentação difícil de romper (Soares & Recuero, 
2021). Entre as táticas de desinformação mais visíveis nesses 
ambientes digitais, o uso de hashtags adquiriu relevância especial. 
Estratégias como as “batalhas de hashtags” (Soares & Recuero, 2021) 
ou o hashjacking — a apropriação de etiquetas criadas por um grupo 
para disseminar mensagens opostas (Darius & Stephany, 2022) — 
mostram como os símbolos linguísticos e performativos das redes 
são instrumentalizados para difundir narrativas desinformativas. 
 Os estudos sobre desinformação aumentaram nos últimos 
anos (Calvo & Aruguete, 2020; Aruguete & Calvo, 2021), 
paralelamente ao debate social e político sobre a manipulação 
digital. No entanto, as pesquisas sobre hashtivismo no país ainda são 
escassas e têm se concentrado majoritariamente em experiências de 
ativismo feminista e progressista (Tarullo & García, 2020). Diante 
disso, torna-se necessário analisar como setores negacionistas e 
conservadores também se apropriam dessas ferramentas para 
difundir conteúdos enganosos e questionar consensos sociais 
consolidados. Um caso paradigmático na Argentina é o 
negacionismo em torno do número de pessoas desaparecidas 
durante a última ditadura militar (1976–1983). Por meio de etiquetas 
como #NoFueron30000 ou #NoFueron30mil, circulam no Instagram 
publicações que disputam a memória histórica e buscam instaurar 
versões alternativas aos relatos respaldados por organismos de 
direitos humanos, como evidencia o trabalho de Tarullo e Frezzotti 
(2022). 



 

 

75       
 

 Ao mesmo tempo, na América Latina e em outras regiões, 
observa-se como a desinformação se entrelaça com discursos de 
ódio relacionados a gênero, migração e diversidade cultural (Sierra-
Caballero & Sola-Morales, 2020; Gamir-Ríos et al., 2021). Esses 
fenômenos exigem marcos teóricos capazes de compreender as 
tipologias da desinformação, o papel dos algoritmos e a 
instrumentalização de símbolos digitais — como os hashtags — para 
fins políticos. 
 Este trabalho propõe-se, em primeiro lugar, a aprofundar a 
análise do problema da desinformação nas redes sociais e suas 
conexões com a polarização política, focalizando o uso do 
hashtivismo como estratégia digital e a especificidade das narrativas 
desinformativas associadas ao gênero e à migração, sob uma 
perspectiva transnacional. 
 
Marco teórico 
Desinformação na era digital 
 O conceito de desinformação tem sido amplamente debatido 
nas ciências sociais e da comunicação. Enquanto algumas 
abordagens a definem como a produção intencional de notícias 
falsas com o objetivo de prejudicar um indivíduo, grupo ou 
instituição (Wardle & Derakhshan, 2017), outras enfatizam sua 
complexidade prática, na qual se combinam manipulação, exagero, 
omissão e enquadramento enviesado (Reilly, 2012; Tandoc et al., 
2018). 
 Na América Latina, autores como Calvo e Aruguete (2020) 
demonstraram como a desinformação funciona como uma arma 
política utilizada por atores de direita e extrema direita para 
influenciar o debate público no Twitter e em outras plataformas. 
 A desinformação não deve ser confundida com a 
misinformation, que se refere à circulação de informações falsas sem 
a intenção deliberada de causar dano (Wardle & Derakhshan, 2017). 
Na desinformação, há uma intencionalidade clara, que pode ter fins 
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eleitorais, ideológicos, econômicos ou simbólicos. No caso 
argentino, por exemplo, os debates sobre o número de 
desaparecidos inscrevem-se em estratégias que buscam 
deslegitimar o consenso social construído em torno da memória 
histórica, com implicações políticas profundas (Feierstein, 2016). 
 O ecossistema digital potencializa a circulação dessas 
narrativas por meio de algoritmos que favorecem o engagement, 
priorizando conteúdos polêmicos, emocionais e polarizadores 
(Sunstein, 2017; Tucker et al., 2018). Dessa forma, a desinformação 
encontra nas redes sociais um terreno fértil para se amplificar e se 
naturalizar em determinados grupos sociais. 
 
Tipologias da desinformação 
 Diversos estudos propuseram classificações para analisar as 
formas assumidas pela desinformação: 

• Wardle e Derakhshan (2017) distinguem sete tipos de 
engano, que vão desde a sátira e a paródia até a fabricação 
total de conteúdos falsos. 
• Tandoc et al. (2018) identificam seis modalidades — sátira 
informativa, paródia informativa, fabricação, manipulação, 
propaganda e publicidade — que combinam diferentes 
níveis de veracidade e engano. 
• Salaverría et al. (2020) propõem uma tipologia centrada 
em quatro categorias: brincadeira, exagero, 
descontextualização e engano. 
 

 Mais do que classificações rígidas, a literatura enfatiza que as 
campanhas de desinformação raramente consistem em notícias 
completamente fabricadas. Frequentemente, manipulam fatos reais, 
recontextualizam imagens ou utilizam a sátira para instalar narrativas 
enganosas (Reilly, 2012; Gamir-Ríos et al., 2021). Assim, as 
campanhas negacionistas sobre a ditadura na Argentina, por 
exemplo, muitas vezes se apoiam em documentos oficiais parciais 
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ou em testemunhos isolados que são amplificados fora de contexto 
para semear dúvidas sobre o número de desaparecidos. 
 
Hashtags, hashtivismo e estratégias digitais 
 As etiquetas, para além de sua função classificatória, 
desempenham um papel central como dispositivos de mobilização 
no espaço digital. Yang (2016) conceitua o hashtivismo como o uso 
de etiquetas para visibilizar causas, articular comunidades afetivas e 
convocar ações coletivas. Na América Latina, etiquetas como 
#NiUnaMenos ou #AbortoLegalYa demonstraram o potencial do 
ativismo digital feminista para incidir na agenda pública (Tarullo & 
García, 2020). 
 No entanto, essas mesmas ferramentas também são 
empregadas por movimentos conservadores e reacionários. Soares 
e Recuero (2021) descrevem as “batalhas de hashtags” ocorridas no 
Brasil durante o governo de Jair Bolsonaro, nas quais as etiquetas se 
transformam em campos de disputa entre setores ideológicos 
opostos. Na Argentina, embora os estudos sobre hashtivismo 
conservador ainda sejam incipientes (Tarullo & Sampietro, 2022), as 
etiquetas negacionistas sobre a ditadura evidenciam que esse 
fenômeno está em expansão. Ao utilizar hashtags como 
#NoFueron30000, setores de direita conseguem instalar mensagens 
alternativas em um espaço digital que originalmente havia sido 
colonizado por narrativas de direitos humanos e memória histórica. 
 
Desinformação e gênero 
 A literatura recente tem demonstrado como os discursos 
desinformativos se articulam com narrativas de ódio e 
estigmatização contra mulheres e dissidências sexuais. Gamir-Ríos e 
colegas (2021) documentam o uso da sátira e do humor para difundir 
mensagens antifeministas e homofóbicas na Espanha. Nos Estados 
Unidos e na Europa, Farkas e Schou (2020) observam que a extrema 
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direita instrumentaliza a desinformação para atacar o feminismo e 
associá-lo a agendas “globalistas” ou “elitistas”. 
 Na Argentina, o movimento #NiUnaMenos não apenas foi 
alvo de contra-narrativas misóginas, como também sofreu 
campanhas de desinformação destinadas a minimizar a magnitude 
da violência de gênero ou a questionar a legitimidade de suas porta-
vozes. Esses conteúdos viralizam por meio de estratégias 
semelhantes às utilizadas na política partidária: uso de hashtags 
depreciativas, memes satíricos e vídeos manipulados. 
 
Desinformação e migração 
 Outro campo em que a desinformação se manifesta com 
força é o da migração. Estudos europeus evidenciam como 
narrativas falsas associam pessoas migrantes à criminalidade, à 
sobrecarga dos serviços públicos ou à perda de identidade nacional 
(Wodak, 2015). Na América Latina, pesquisas recentes indicam que a 
migração venezuelana e centro-americana tem sido alvo de 
campanhas desinformativas que vinculam os migrantes ao crime ou 
à “invasão” (Sierra-Caballero & Sola-Morales, 2020). 
 Na Argentina, embora os estudos específicos ainda sejam 
menos numerosos, alguns trabalhos apontam que certos setores 
políticos e midiáticos contribuíram para consolidar discursos 
xenofóbicos, especialmente em torno da migração boliviana, 
paraguaia e venezuelana (Domenech, 2020). Nas redes sociais, essas 
narrativas são amplificadas pelo uso de hashtags que criminalizam 
migrantes ou questionam seus direitos, em consonância com 
tendências globais de desinformação. 
 
Métodos 
 Este trabalho analisa publicações com conteúdo 
desinformativo associadas a hashtags antifeministas e antimigração 
no Instagram, plataforma da empresa Meta, cujo conteúdo é 
essencialmente visual. Na aba identificada com o ícone de lupa, a 
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rede permite a busca por contas de pessoas ou empresas, músicas, 
lugares e hashtags, que são agrupadas em conversas passíveis de 
serem seguidas. A partir desse recurso, foram coletadas publicações 
com conteúdo desinformativo incluídas nos hashtags mais 
populares relacionados a contas conservadoras e de direita que 
promovem consignas contrárias ao feminismo e à imigração. 
 O corpus é composto por publicações com material 
desinformativo publicadas no Instagram sob as principais etiquetas 
que veiculam mensagens antifeministas e antimigração. Em um 
primeiro momento, foram pesquisados hashtags com palavras-
chave como: feminismo, feminazi, imigrantes, fronteiras, aborto, 
gênero, violência, Educação Sexual Integral (ESI) e outras similares 
sugeridas pelo algoritmo. Após essa primeira aproximação, 
selecionaram-se os hashtags com o maior número de publicações 
(ver QUADRO 1), dos quais foram analisados os mais populares em 
cada uma das duas temáticas — feminismo e migração. 
 A extração dos dados foi realizada manualmente pelas 
autoras entre 12 de setembro e 6 de outubro de 2025. Como as 
publicações exibidas variavam diariamente, procedeu-se à captura 
de tela das nove primeiras postagens que apareciam em cada 
hashtag (com o respectivo link), armazenadas para posterior análise 
descritiva. 
 Para a seleção dos posts, realizou-se uma codificação inicial 
de variável única dicotômica, distinguindo entre aqueles com ou sem 
material visual desinformativo, conforme as classificações de 
Salaverría et al. (2020) e Tandoc et al. (2018). 
 Em seguida, aplicou-se uma análise quantitativa de conteúdo 
(Igartua-Perosanz, 2006), complementada por uma análise 
qualitativa. Foi elaborado um livro de códigos com as seguintes 
variáveis, obtidas a partir de um processo de aproximação indutiva 
e dedutiva que permitiu tratar o material visual coletado: 

• Data da publicação 
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• Formato (fotografia, carrossel, infográfico, meme, vídeo, 
captura de tela de publicações em redes sociais) 

• Temática da publicação 
• Tipo de desinformação, segundo as categorias: 

a) Brincadeira: conteúdo falso difundido com finalidade de 
sátira ou zombaria; 
b) Exagero: material desinformativo que amplia algum 
aspecto da realidade; 
c) Descontextualização: desinformação que manipula as 
condições em que um fato ocorreu; 
d) Engano: falsificação completa dos fatos (Salaverría et al., 
2020); 
e) Manipulação hiperpartidária ou enviesada (Tandoc et al., 
2018). 

 A codificação foi realizada pelas autoras. 
 
QUADRO 1. Hashtags antifeministas e antimigração com maior número de 
publicações no Instagram em 15/09/2025 

 
 
RESULTADOS 
Hashtags desinformativos contra o feminismo 
 Diversas contas conservadoras apresentam os estudos de 
gênero como uma agenda estrangeira que retira direitos dos 
homens (por exemplo, por meio de #RechazoAgenda2030), 
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ignorando as evidências sobre seu papel na redução da violência de 
gênero. O feminismo é também estigmatizado como um movimento 
“extremista” que ameaça valores tradicionais, sendo 
responsabilizado pela crise da família e associado ao suposto 
“doutrinamento” infantil nas escolas — como se observa no uso do 
hashtag #conmishijosnotemetas (ver IMAGEM 1), que vincula a 
Educação Sexual Integral à pedofilia. 
 Além disso, o feminismo é retratado como uma “guerra 
contra os homens”, negando as evidências da violência machista e 
apresentando os estudos de gênero como uma forma de “lavagem 
cerebral” que ignora a “biologia natural”. Observa-se, ainda, a 
inversão de papéis vitimários, alegando-se que o feminismo gera 
“toxicidade feminina” e corrói a “humanidade masculina”, em 
contradição com estudos que demonstram os benefícios da 
equidade de gênero. 
 
IMAGEM 1. Captura de tela de publicações com o hashtag 
#conmishijosnotemetas no Instagram (15/09/2025) 
https://www.instagram.com/explore/search/keyword/?q=%23conmishijos
notemetas 
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Hashtags antifeministas mais populares no Instagram 
 Os hashtags antifeministas mais populares no Instagram 
reproduzem consignas contrárias ao aborto (#provida, #noalaborto, 
#salvemoslasdosvidas) e à educação com perspectiva de gênero 
(#conmishijosnotemetas, #noalaideologiadegenero, 
#laviolencianotienegenero), além de críticas clássicas ao feminismo 
(#feminazis, #antifeminismo, #antifeministas). 
 Os mecanismos de difusão do Instagram utilizam esses 
hashtags antifeministas como porta de entrada para contranarrativas 
de contas conservadoras, com consequências que incluem o 
retrocesso de políticas públicas inclusivas, a polarização e o 
incremento da violência simbólica e discursiva. 
 O hashtag #provida é o mais utilizado, com 
aproximadamente 359 mil publicações em 04/10/2025, seguido de 
#noalaborto, com 169 mil publicações na mesma data. Ambos 
apresentam alta atividade, com várias postagens mensais, de modo 
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que a maioria das publicações exibidas em primeiro plano 
corresponde ao ano de 2025 — algumas repetidas em ambos os 
grupos. As contas argentinas predominam, seguidas pelas chilenas. 
 Entre as temáticas e formatos mais frequentes destacam-se 
as fotografias de marchas contra o aborto, seguidas por carrosséis 
com infográficos que tentam explicar, com vocabulário pseudo-
científico, aspectos relacionados à biologia ou à história. 

Por exemplo, a conta @genvida publica o seguinte texto: 
 
“O que é o aborto farmacológico? 
O aborto com pílula, conhecido como aborto farmacológico, 
é realizado nas primeiras semanas da gestação, antes da 
sétima semana. Consiste em tomar dois comprimidos: 💊 
Mifepristona (RU-486): bloqueia o hormônio progesterona, 
essencial para manter a gravidez. 💊 Misoprostol (Cytotec): 
provoca contrações para expulsar o bebê. 
Esse método põe fim à vida do bebê em uma etapa em que 
seus órgãos vitais — como o coração, o sistema digestivo e 
o circulatório — já estão se formando. 💔 👶 Antes da sétima 
semana, o coração do bebê já bate, e todo o seu corpo 
começa a se desenvolver. 📢 É importante informar com 
verdade e compaixão o que implica esse procedimento. Cada 
vida conta, desde o primeiro batimento. 
#GeneraciónVida #ProVida #ApologéticaProVida #SíALaVida 
#AbortoNoEsSalud #DefiendeLaVida #CulturaDeLaVida 
#LatidoEsVida” 
(https://www.instagram.com/p/DKaByR-MZGQ/) 

 
Por sua vez, a conta @prolifearmycoahuila compara o aborto a um 
genocídio e afirma: 

 
“A história nos ensina que, quando se desumaniza uma 
pessoa, abre-se a porta para a injustiça e o sofrimento. A 
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eugenia, o aborto e outras práticas que negam a dignidade 
humana têm um denominador comum: a ideia de que alguns 
seres humanos são mais valiosos que outros. Não podemos 
permitir que se normalize a ideia de que a vida de alguns é 
descartável. 
#GeneraciónVida #ProVida #ApologéticaProVida #SíALaVida 
#AbortoNoEsSalud #DefiendeLaVida #CulturaDeLaVida 
#LatidoEsVida” 
(ver IMAGEM 2, foto 2: 
https://www.instagram.com/p/DKfm58Fz1Ge/) 
 

Em terceiro lugar, após as fotos e os carrosséis, aparecem memes 
que ridicularizam feministas e socialistas. Também se observam 
publicações com capturas de tela de postagens ou simulações de 
notícias supostamente publicadas por meios de comunicação, 
porém apresentadas sem contexto (ver IMAGEM 2, foto 1). 

Nos dois hashtags analisados, os tipos de desinformação 
predominantes são descontextualização e viés, seguidos de exagero. 
Quanto às emoções mobilizadas, nota-se que a maioria das 
postagens apela, em primeiro lugar, à ira, seguida pelo asco e pelo 
medo, com uma clara caracterização das feministas como assassinas 
— entre outros adjetivos como comunistas, ditadoras, etc. (ver 
IMAGEM 2, foto 3: https://www.instagram.com/p/C4d9Uuvug2p/) — 
e uma comparação do aborto com o genocídio (ver IMAGEM 2, foto 
1: https://www.instagram.com/p/DMyqwjtu8VE/ e foto 2).  
         
IMAGEM 2. Captura de tela de publicações que associam o aborto ao 
genocídio e as feministas a assassinas (#provida e #noalaborto) 
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Hashtag #antifeminismo 
 O hashtag #antifeminismo reúne cerca de 86.800 
publicações, em sua maioria datadas de 2021, provenientes de 
contas diversas, sem referências claras ao país de origem. 
Diferentemente dos casos anteriores, aqui predominam os memes, 
seguidos por placas com frases. Com isso, a principal estratégia 
desinformativa gira em torno da brincadeira e do exagero. 
 Entre as temáticas mais recorrentes destacam-se as críticas 
ao socialismo e às diversidades sexo-genéricas, com alusões à 
biologia ou mediante a ridicularização da aparência corporal. 
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 Como exemplo, a conta @eljoker.facho publicou duas fotos 
da atriz e cantora Demi Lovato com a legenda: “Demi Lovato passou 
a ser Demi el Vato xd” (ver IMAGEM 3, foto 1). 
 Em todos os casos analisados, observa-se também o uso de 
descontextualização e viés. O principal engano identificado 
corresponde a uma frase falsamente atribuída à comediante e 
ativista Malena Pichot, amplamente replicada sem verificação por 
parte dos usuários. Trata-se de uma placa publicada pela conta 
@noticiasprovida, que mostra a foto de Pichot acompanhada da 
frase: 
“Nós, feministas, não temos tempo para ler.” 
 
A postagem é acompanhada do texto: 
“Isso explica muitos dos argumentos do #feminismo na hora de 
pedir #aborto e por que ficam ridículas diante dos #ProVidas.” 
IMAGEM 3. Captura de tela de hashtivismo desinformativo (#antifeminismo) 
que apela à brincadeira (foto 1: 
https://www.instagram.com/p/CVIp40vgqvt/) e ao engano (foto 2: 
https://www.instagram.com/p/CU0XCBtLfdU/) 
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Hashtags desinformativos contra a imigração 
 As etiquetas polarizadoras anti-imigração funcionam como 
conectores transnacionais, unindo contas de direita em uma rede de 
discursos xenofóbicos que transcende fronteiras. Na América Latina, 
a maior parte da rejeição à imigração provém de contas chilenas, 
que retratam haitianos e, sobretudo, venezuelanos como 
“criminosos” e associam o aumento da migração ao crescimento da 
delinquência e da insegurança pública. Nesses casos, dados são 
exagerados para culpar grupos étnicos específicos, promovendo o 
rechaço e a violência, e alimentando protestos xenófobos, como o 
episódio de queima de pertences de migrantes em Iquique, no Chile. 
 Na Argentina, em um contexto de crise econômica, a 
migração é majoritariamente apresentada como uma “carga fiscal”, 
responsabilizando migrantes — especialmente bolivianos, 
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paraguaios e venezuelanos — pela competição no mercado de 
trabalho e pela sobrecarga dos serviços públicos, como se observa 
nos debates sobre orçamento universitário e sanitário. Esse discurso 
tem sido particularmente amplificado pela ascensão de setores 
libertários. Assim, ignora-se o aporte econômico e social da 
imigração, ao mesmo tempo em que se desumanizam os migrantes, 
culpando-os por problemas estruturais e, com isso, justificando 
políticas restritivas e fomentando agressões e exclusão social. 
 Por sua vez, na Espanha, as publicações analisadas retratam 
migrantes provenientes de Marrocos, Argélia e Senegal como uma 
“ameaça à identidade cultural espanhola”, associando-os — sem 
qualquer evidência — à criminalidade e fomentando o medo cultural 
por meio de termos desumanizantes, como “invasão”. Também 
circulam histórias e postagens que retratam menores migrantes 
vulneráveis como “delinquentes juvenis”, perpetuando estereótipos 
de criminalidade e colocando migrantes e cidadãos locais em 
oposição simbólica (ver IMAGEM 4). 
 
IMAGEM 4. Captura de tela de hashtivismo desinformativo 
(#inmigracionilegal) que associa imigração à delinquência juvenil 
https://www.instagram.com/p/B7bOKtwomRZ/ 
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 Entre os principais hashtags anti-imigração, destacam-se: 
#nomásinmigrantes (com e sem acento), #cierredefronteras (no 
plural e singular), #inmigracionilegal, #chileparaloschilenos, 
#inmigrantesilegales, #primerochile ou #chileprimero, 
#primeroargentina ou #argentinaprimero. 
De modo geral, essas etiquetas recorrem à desumanização das 
pessoas migrantes por meio de uma linguagem alarmista, com 
termos como “invasão”, “horda” ou “carga”, utilizados para reduzir a 
imigração a uma ameaça abstrata. 
 Por meio de manipulação visual, as contas analisadas 
frequentemente empregam imagens fora de contexto — como 
protestos antigos ou vídeos editados — para ampliar o impacto 
emocional das mensagens. Também são reproduzidas afirmações 
falsas, sem fontes verificáveis ou baseadas em estatísticas sem 
respaldo oficial. 
 Em contextos de crise — econômica na Argentina, migratória 
no Chile ou sociopolítica na Espanha —, essas contas culpam os 
migrantes por problemas estruturais, explorando sua 
vulnerabilidade e desviando a atenção de falhas sistêmicas. Tais 
narrativas têm impacto social e político direto, pois reforçam 
políticas restritivas e alimentam agressões físicas e verbais, tanto em 
espaços digitais quanto presenciais. 
 O hashtag #nomásinmigrantes (com acento) reúne um total 
de 20.600 publicações no Instagram. Ao analisar o conteúdo 
vinculado a essa etiqueta, observa-se que quase todas as postagens 
pertencem a duas contas chilenas: @movimiento.social.patriota e 
@chilelibreycapitalista. 
 A maioria das publicações está em formato de fotografia, 
embora também haja capturas de tela. Entre as temáticas 
predominantes figuram: 

• o rechaço ao comunismo, 
• críticas ao governo de Gabriel Boric, 
• a reivindicação da figura de Pinochet, 
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• marchas que relacionam migração à delinquência, 
• e defesas de leis anti-imigratórias. 

 As postagens foram realizadas entre 2022 e 2025, com um 
pico de atividade em 2023. Apresentam baixo engajamento — a 
maioria não permite comentários, e a mais popular obteve 794 
curtidas. Muitas não contêm texto explicativo, mas incluem diversas 
etiquetas, como: 
 
#VotoNuloyDespuésEnContra #BASTA #NoMasONU 
#IzquierdaMiserable #RenunciaBoric #NoMásInmigrantes 
#NoALaReformaTributaria #RechazoAgenda2030 #EnContra. 
 
 De maneira semelhante, o hashtag #cierredefronteras 
contabiliza 17.400 publicações no Instagram. A análise dos primeiros 
posts mostra que quase todos pertencem à conta 
@chilelibreycapitalista. A maior parte consiste em recortes 
descontextualizados de notícias, publicados predominantemente 
durante 2024, com poucas interações — a mais popular obteve 319 
curtidas —, sem texto adicional, mas acompanhadas de múltiplas 
etiquetas. 
 Em ambos os hashtags, os tipos de desinformação 
predominantes são a descontextualização e o viés, seguidos de 
exagero e hiperpartidarismo. 
 Quanto às emoções mobilizadas, a maioria das publicações 
apela à ira, ao asco e ao medo, caracterizando migrantes como 
ditadores, invasores, antichilenos e criminosos. 
 Como exemplo dessa associação entre delinquência e 
imigração, uma publicação de 6 de janeiro de 2025 (sob o hashtag 
#nomásinmigrantes) convoca uma marcha e show musical contra os 
venezuelanos no Chile (ver IMAGEM 5, foto 1: 
https://www.instagram.com/p/DEgRv5sOZLT/). 

O post da conta @baraka_tarkatano830 é acompanhado pelo 
texto: 
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“Estamos cansados de sua presença barulhenta!! Junte-se ao grande 
movimento do cantor Angel Sensación e chega!” 
 Logo abaixo, aparecem emojis de macacos e várias etiquetas: 
#ronaldmorris #angelsensacion #venezolanosenchile #veneco 
#nomásinmigrantes. 
 Além disso, uma publicação de #cierredefronteras, datada de 
2024 e com 249 curtidas, apresenta um recorte descontextualizado 
de uma página de um noticiário já inexistente (@T13), no qual se 
vincula o aumento da imigração ao crescimento da criminalidade 
(ver IMAGEM 5, foto 2: https://www.instagram.com/p/C9-ztUfRGf0/). 
 
IMAGEM 5. Captura de tela de publicações que associam imigração à 
delinquência no Chile (#nomásinmigrantes e #cierredefronteras) 
 

 
 O hashtag #inmigracionilegal reúne 4.076 publicações, 
correspondentes majoritariamente a contas espanholas, o que o 
diferencia dos dois anteriores — predominantemente chilenos —, 
sendo que, neste caso, as publicações chilenas aparecem em 
segundo lugar. 
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 Os conteúdos analisados abrangem o período de 2019 a 
2025 e apresentam diversidade de formatos: fotografias, capturas de 
tela, notícias e memes. Em todos eles, observa-se claramente a 
presença de desinformação, sobretudo por meio da 
descontextualização e do viés, com alusões diretas que associam 
imigrantes a delitos sexuais e acusam o governo de conceder-lhes 
benefícios indevidos. 
 De modo geral, essas postagens apelam a sentimentos de ira, 
repulsa e medo, valendo-se de uma manipulação narrativa de caráter 
sensacionalista, que atribui causalidade sem provas ou sugere 
relações não comprovadas entre imigração e criminalidade. 
 Entre os exemplos mais representativos, destacam-se (ver 
IMAGEM 6): 

1. Uma postagem de 2022, com 636 curtidas, publicada por 
@anti_globalismo2, que contém uma captura de tela de uma 
publicação de @CapitanBitcoin, na qual se relaciona o 
aumento dos delitos ao crescimento da imigração (ver 
IMAGEM 6, foto 1: 
https://www.instagram.com/p/Cc_QxTbt7tb/). 

2. Uma publicação de @elpalmar_murcia, datada de 2020 e 
com 50 curtidas, que compartilha uma captura de tela de 
@Alvispf, denunciando uma suposta agressão sexual 
cometida por um imigrante, acompanhada da foto da 
suposta vítima e do pedido de compartilhamento massivo 
(ver IMAGEM 6, foto 2: 
https://www.instagram.com/p/CDJFDd4qj7l/). 

3. Uma publicação de 2019, com 146 curtidas, realizada pela 
conta @espana_grande_ylibre, que reproduz uma captura de 
tela de um meio anônimo, contendo uma notícia que 
denuncia supostas ajudas econômicas do governo catalão a 
imigrantes ilegais (ver IMAGEM 6, foto 3: 
https://www.instagram.com/p/BzG1J1bIyub/). 
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IMAGEM 6. Captura de tela de publicações desinformativas que associam 
imigração à delinquência na Espanha (#inmigracionilegal) 
 

 
 
CONCLUSÕES 
 Os resultados desta pesquisa demonstram que o Instagram 
funciona como um espaço privilegiado para a circulação de 
desinformação e discursos polarizantes em torno de questões de 
gênero e migração. A arquitetura algorítmica da plataforma — 
baseada na maximização do alcance e do engagement — favorece a 
visibilidade de conteúdos emocionalmente carregados, nos quais os 
hashtags atuam como nós articuladores de comunidades 
transnacionais de extrema direita. Nesse ecossistema, as narrativas 
desinformativas não operam de forma isolada, mas em redes 
interconectadas que reproduzem estereótipos, ódios e 
ressentimentos políticos. 
 No caso dos discursos de gênero, os resultados revelam a 
consolidação de uma agenda antifeminista que enquadra os estudos 
de gênero e as políticas de igualdade como uma ameaça externa ou 
uma “imposição globalista”. Contas conservadoras utilizam hashtags 
como #RechazoAgenda2030 para representar o feminismo e a 
Educação Sexual Integral como instrumentos de uma “agenda 
estrangeira” que “rouba direitos dos homens” ou “corrompe a 
infância”. Esse tipo de mensagem simplifica e distorce o debate 
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público, ignorando as evidências sobre o impacto positivo das 
políticas de equidade na redução da violência de gênero. 
 A estigmatização do feminismo manifesta-se também em sua 
caracterização como movimento “extremista”, inimigo dos valores 
tradicionais e responsável pela “crise da família”. Hashtags como 
#ConMisHijosNoTeMetas associam a educação sexual à pedofilia ou 
ao doutrinamento ideológico, desinformando deliberadamente e 
apelando a emoções de medo e moralismo. Nesse sentido, os 
discursos analisados invertem os papéis de vítima e algoz, 
apresentando os homens como “novas vítimas” da “toxicidade 
feminina” ou do “ódio ao masculino”, ao mesmo tempo em que 
negam a violência de gênero e deslegitimam o ativismo feminista. 
Essas narrativas reafirmam uma identidade masculina em crise e 
promovem uma reação cultural conservadora que busca frear os 
avanços em matéria de igualdade. 
 Os resultados confirmam o que apontam investigações 
anteriores (Gamir-Ríos et al., 2021; Farkas & Schou, 2020), segundo 
as quais a desinformação relacionada ao gênero articula-se com 
discursos de ódio e estratégias de manipulação emocional. No 
Instagram, esses conteúdos se difundem por meio de recursos 
visuais atraentes — como memes, vídeos e infográficos — que 
combinam ironia e pseudociência para reforçar estereótipos sexistas 
e gerar rejeição aos feminismos. 
 No que diz respeito à migração, os resultados evidenciam 
padrões semelhantes de desinformação e emocionalidade negativa. 
As narrativas xenofóbicas aproveitam o formato visual e o algoritmo 
da plataforma para propagar mensagens que desumanizam as 
pessoas migrantes, apresentando-as como ameaça cultural, 
econômica ou de segurança. No Chile, por exemplo, contas de 
direita e extrema direita utilizam hashtags para associar migrantes 
— especialmente haitianos e venezuelanos — à delinquência e à 
insegurança. Essas publicações exageram dados ou apresentam 
informações manipuladas para culpar grupos étnicos específicos por 
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problemas estruturais, alimentando um clima de hostilidade e 
contribuindo para episódios de violência xenofóbica, como a queima 
de pertences de migrantes em Iquique. 
 Na Argentina, em um contexto de crise econômica e inflação, 
a desinformação concentra-se no argumento da “carga fiscal”, 
culpando migrantes — particularmente bolivianos, paraguaios e 
venezuelanos — pela competição laboral ou pela saturação dos 
serviços públicos, incluindo os sistemas de saúde e educação 
superior. Esse tipo de discurso, amplificado por setores libertários 
emergentes, invisibiliza os aportes econômicos e sociais da 
migração, reforçando a ideia de que os migrantes seriam “outros” 
improdutivos ou parasitas do Estado. Assim, a desinformação 
converte-se em um instrumento político que legitima políticas 
restritivas e justifica a exclusão social. 
 Na Espanha, as narrativas desinformativas reproduzem um 
padrão semelhante, ainda que com ênfase na dimensão cultural. As 
publicações analisadas retratam migrantes provenientes de 
Marrocos, Argélia e Senegal como uma ameaça à “identidade 
nacional espanhola”, associando-os — sem qualquer evidência — ao 
crime e à violência. Os discursos visuais empregam termos como 
“invasão” ou “delinquência juvenil” para descrever menores 
migrantes, reproduzindo estigmas coloniais e reforçando a 
percepção de conflito entre população autóctone e estrangeira. 
 De modo geral, os resultados confirmam que a 
desinformação no Instagram não é apenas um fenômeno de 
informação equivocada, mas sim uma estratégia política e emocional 
orientada à mobilização de adesões ideológicas por meio da 
construção de inimigos simbólicos. Tanto no campo do gênero 
quanto no da migração, os hashtags funcionam como conectores 
transnacionais, articulando comunidades digitais conservadoras que 
compartilham repertórios discursivos e visuais. Essas redes 
reproduzem narrativas que corroem a convivência democrática e 
legitimam a exclusão de mulheres, dissidências e pessoas migrantes. 
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 Por isso, para além da análise comunicativa, os resultados 
apontam a necessidade de políticas de alfabetização midiática e 
digital crítica, capazes de desativar os mecanismos de 
desinformação algorítmica e fortalecer a pesquisa sobre como as 
plataformas digitais amplificam discursos de ódio em contextos 
específicos. Compreender essas dinâmicas é fundamental para 
abordar a relação entre tecnologia, ideologia e esfera pública na era 
da comunicação digital. 
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Introdução 

Com a expansão da internet no Brasil e o protagonismo 
crescente das plataformas de mídias sociais, fenômenos como o 
negacionismo climático adquiriram novos contornos através de 
campanhas de desinformação (Santini et al., 2022). A falta de 
responsabilidade dos usuários e de uma curadoria eficiente por 
parte dessas plataformas ajuda a fomentar esse cenário de crise 
epistemológica, onde a confiança na ciência é posta em xeque. 
Nesse sentido, narrativas negacionistas e aquelas embasadas 
cientificamente disputam espaço no ecossistema online, 
confundindo a opinião pública sobre acontecimentos climáticos e 
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acabando por diminuir a credibilidade de comunidades epistêmicas 
consolidadas em torno da verdade. 

O negacionismo climático brasileiro é impulsionado 
principalmente por atores da política nacional, que ao defender seus 
interesses exploratórios e nocivos ao meio ambiente, fomentam 
campanhas de descrédito a estudos científicos avaliados por pares e 
que têm como tema central o debate climático. A literatura científica 
aponta que existe uma relação intrínseca entre o negacionismo 
climático e a ideologia política (Santini; Barros, 2022), agrupando 
indivíduos que possuem resistência à aceitação de orientações 
científicas devido a seus próprios interesses, majoritariamente 
focados na manutenção das relações globais de poder. Sendo assim, 
a ciência se torna alvo desses grupos conservadores, que 
disseminam narrativas de desinformação que prejudicam o debate 
científico sobre as questões ambientais, implementando incertezas 
que fomentam a polarização pública e enfraquecem a 
conscientização sobre a importância da mitigação da crise climática 
em nível global. 

Neste contexto, este estudo visa investigar a arquitetura do 
negacionismo climático como parte integrante e estrutural do 
ecossistema de desinformação no Brasil. Para alcançar o objetivo, foi 
realizada uma revisão bibliográfica não sistemática com o intuito de 
mapear debates e abordagens teóricas relevantes para compreender 
ambos os fenômenos. Por meio da análise, oferecemos uma base 
analítica para responder às problemáticas centrais que envolvem o 
negacionismo climático e sua inserção nos debates sobre a 
desinformação no Brasil. 

O estudo se divide em quatro seções: a primeira apresenta a 
desinformação como uma estrutura sustentada por uma dinâmica 
sistêmica, com a articulação entre atores negacionistas e plataformas 
de mídias sociais; a segunda introduz o conceito de negacionismo, 
problematizando as principais implicações sociais, morais e 
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religiosas trazidas por grupos negacionistas que tendem a contrariar 
consensos científicos; a terceira traz um panorama do negacionismo 
climático brasileiro, que funciona como uma estratégia política 
voltada a impedir o avanço de iniciativas públicas de enfrentamento 
às mudanças climáticas; e por último, na seção de discussão, 
trazemos um panorama geral sobre o debate do negacionismo 
ambiental no contexto brasileiro, oferecendo estratégias para 
contrapor a atuação desses atores. 

 

Dimensão sistêmica da desinformação climática no ambiente digital 

Compreender a desinformação requer focar na estrutura 
dinâmica que a produz, dissemina e retroalimenta dentro de um 
ambiente digital regido pelas lógicas econômicas das plataformas 
digitais. Conforme argumenta Recuero (2025), é possível 
compreender o sistema da desinformação como comunicativo, 
tecnológico e sociopolítico. Essa perspectiva permite analisar o 
negacionismo climático considerando suas relações complexas, que 
envolvem os atores que propagam negacionismo, contextos sociais, 
políticas e as infraestruturas tecnológicas. 

A desinformação, nesse sentido, assume uma retórica que, 
no caso das questões climáticas, adota uma posição que deslegitima 
o consenso científico e tem o potencial de enfraquecer políticas 
socioambientais. A ênfase em supostas incertezas científicas é uma 
característica vital do negacionismo climático, com o objetivo de 
levantar dúvidas sobre as causas – ou a própria existência – das 
mudanças climáticas. Recuero (2025) afirma que a desinformação 
não necessariamente é constituída de conteúdos inteiramente 
falsos, podendo manipular e distorcer fatos verídicos. 

Os atores envolvidos formam, assim, redes de influência. 
Soriano e Gaw (2021) definem esse tipo de articulação como uma 
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“infraestrutura humana de desinformação”, que combina expertise 
técnica, interesses econômicos e investimento de capital. É o que 
Recuero (2025) classifica como elementos do sistema. No caso das 
questões climáticas, essas redes são compostas por think tanks 
(Miguel, 2022; Dunlap; McCright, 2015; Brulle, 2014), empresas 
poluidoras (Oreskes; Conway, 2010), conglomerados de mídia 
(Carroll; Daub; Gunster, 2022), movimentos políticos contrários à 
regulação ambiental, atores político-partidários que representam os 
interesses de grandes empresas e outros porta-vozes que utilizam 
canais de comunicação para disseminar dúvidas sobre o consenso 
científico (Fischer, 2019; Doreian; Mrvar, 2022). 

Nesse contexto, as plataformas digitais constituem o 
ambiente em que a desinformação vem se estruturando. Elas 
moldam a visibilidade, o alcance e o impacto da desinformação por 
meio dos algoritmos e de modelos baseados na economia da 
atenção (Recuero, 2025), conceito referente à prática de manter o 
máximo de usuários ativos pelo maior tempo possível (Bhargava; 
Velásquez, 2020). Assim, conteúdos polarizadores, com apelo 
emocional e conspiratórios tendem a ser privilegiados pelos 
algoritmos, enquanto a qualidade informacional não é priorizada 
(O’Neil, 2021). 

Nesse sentido, há um terreno fértil para a exploração de 
narrativas que descredibilizam a ocorrência das mudanças climáticas 
por meio da propagação de discursos inflamados, que buscam 
questionar a legitimidade de instituições científicas, de ativistas e de 
figuras que defendem a formulação e implementação de políticas 
ambientais. Recuero (2025) aponta que tudo isso compõe o que a 
autora considera como o ambiente de desinformação. 

Por fim, há o reforço cognitivo, que ocorre quando a 
desinformação já está em seu processo de disseminação, o que 
Recuero (2025) caracteriza como a dinâmica da desinformação – que 
vai evoluir através de ciclos de retroalimentação nas plataformas 
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digitais. Como parte desse processo estão as câmaras de eco 
(Jamieson; Capella, 2008) e os filtros-bolha (Pariser, 2012). O 
primeiro se refere à formação de grupos fechados que compartilham 
das mesmas ideias e, ao mesmo tempo, excluem quem pensa 
diferente, resultando em cenários polarizados (Jamieson; Capella, 
2008). Já o segundo está associado à formação de bolhas 
informacionais, que ocasionam o isolamento intelectual em uma 
dinâmica em que os usuários repelem ideais e pensamentos 
divergentes dos seus (Pariser, 2012). Assim, o sistema da 
desinformação se adapta às tentativas de controle, como moderação 
de conteúdo e checagem de fatos, gerando formas mais complexas 
de circulação e sendo cada vez mais difícil de combater. No campo 
das questões climáticas, a linguagem pseudocientífica auxilia na 
reconfiguração do ambiente informacional (Weinel, 2019), que 
confere ao negacionismo climático um caráter cada vez mais 
resistente às tentativas de combate à desinformação (Alves et al., 
2023). 

Compreender o negacionismo climático como uma 
estratégica sistêmica auxilia na compreensão das disputas 
simbólicas que existem em torno do tema, considerando as 
autoridades científicas como participantes desse processo. Também 
é essencial para auxiliar na projeção de políticas públicas, estratégias 
midiáticas e iniciativas de alfabetização climática e digital. 

 

Redefinindo o negacionismo no campo da desinformação 

O negacionismo pode ser compreendido tanto como a 
recusa em aceitar conceitos e teorias amplamente consensuais na 
ciência, quanto como o uso de táticas retóricas que buscam criar a 
aparência de um debate legítimo, mesmo quando não há 
fundamento científico que o sustente (Hoofnagle; Hoofnagle, 2007). 
Esses argumentos negacionistas são eficazes em desviar a atenção 
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de debates realmente úteis para a sociedade, utilizando apelos 
emocionais para embasar afirmações vazias e que não possuem 
lógica (Hoofnagle; Hoofnagle, 2007). 

Nesse sentido, torna-se importante destacar que o termo 
“negacionismo” é embasado neste trabalho de acordo com 
definições trazidas por Boykoff (2016). O termo define um 
movimento que se recusa a aceitar evidências científicas 
consolidadas. No caso das mudanças climáticas, isso implica na 
negação da existência desse fenômeno ou mesmo na negação do 
consenso científico sobre suas causas antropogênicas. No entanto, 
parte dos próprios negacionistas denominam-se como céticos. 
Assim, também é relevante apontar que o ceticismo diferencia-se do 
negacionismo por ser um princípio fundamental da investigação 
científica. Boykoff (2016) ressalta que a ciência é formada por 
questionamentos críticos que levam à busca de verificações acerca 
da robustez dos dados e das teorias, o que mostra a necessidade de 
um ponto de vista cético neste meio. 

Dessa forma, enquanto o ceticismo é um elemento central 
para o avanço do conhecimento, o negacionismo representa um 
obstáculo à compreensão e à ação. Boykoff (2016) ainda afirma que 
o negacionismo costuma estar ligado à movimentos ideológicos, 
políticos e econômicos, contando muitas vezes com o 
financiamento de setores da economia por meio de organizações 
interessadas em impedir mudanças efetivas que podem ameaçar 
suas posições no mercado. 

Quando institucionalizado pelos governos, o discurso 
negacionista tem o potencial de influenciar as relações diplomáticas 
e comerciais entre países. Para estudar o negacionismo, é essencial 
observar o contexto no qual esses discursos se sustentam, tendo 
como base principal a negação da ciência. Grech (2017) utiliza o 
termo fake science (falsa ciência) para abordar como a ciência tem 
sido percebida na era da pós-verdade. O autor aponta a sua 
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politização para explicar esse fenômeno dentro do ambiente 
acadêmico, ou seja, quando os cientistas ou instituições se dobram 
às ideologias de grupos de interesse ou quando simplesmente 
atendem aos seus próprios interesses pessoais. 

Essa dinâmica fomenta um ambiente cada vez mais propício 
para a proliferação de desinformação e ideais negacionistas, pois 
estudos aparentemente legítimos podem ser utilizados para 
sustentar visões distorcidas, como pontua Grech (2017). O autor 
afirma que a ideia de uma “falsa ciência”, que cria estudos 
tendenciosos, podem promover narrativas que contestam 
consensos científicos e estudos sérios que são revisados por pares. 

Dentro do contexto do negacionismo climático, interesses 
econômicos constantemente se sobrepõem ao rigor científico 
(Brulle, 2020; Oreskes; Conway, 2010). Ou seja, a ciência torna-se 
uma ferramenta que os negacionistas manipulam, distorcendo, por 
vezes, a figura de uma autoridade científica para tentar 
comprometer a imagem de pesquisadores e instituições que 
divulgam resultados que atestam as causas antropogênicas das 
mudanças climáticas. 

Mooney (2005) situa o início do movimento negacionista e 
anti-ciência na década de 1970, nos Estados Unidos. Na época, o 
fenômeno foi utilizado como uma forma de a indústria do tabaco 
contestar as comprovações científicas sobre os danos do cigarro à 
saúde. Segundo o autor, um importante instrumento para a 
disseminação do negacionismo científico, tanto na época, quanto 
nos dias atuais, é a mídia, pois ela tende a dar voz ao 
sensacionalismo de figuras que utilizam a negação da ciência como 
estratégia política ou comercial. 

Apesar de não ser um fenômeno recente, o negacionismo 
passou a ganhar força diante da ascensão de governos 
conservadores de extrema direita em todo o mundo (Vilela; Selles, 
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2020; Löwy, 2020). A estratégia se intensificou de forma ainda mais 
impactante devido à rápida disseminação de informações, verídicas 
ou falsas, potencializada pelas plataformas de mídias sociais. Nesses 
espaços, o avanço tecnológico não apenas facilita a circulação 
desses discursos, mas redefine as condições de visibilidade de 
conteúdos de desinformação e a credibilidade do conhecimento 
científico. Sendo assim, as arquiteturas algorítmicas das plataformas 
de redes sociais, guiadas pela lógica do engajamento, privilegiam o 
que provoca emoção, conflito e polarização, criando ambientes 
propício nos quais o negacionismo pode prosperar com facilidade 
(Pariser; Heyborne, 2011; Gillespie, 2018). Ao transformar a atenção 
em produto e o engajamento em lucro, tais sistemas dificultam a 
fiscalização desses conteúdos, obscurecem respostas de órgãos 
governamentais e fragmentam o debate público, tornando o 
enfrentamento ao negacionismo não apenas uma questão 
epistemológica, mas estrutural e política. 

Ao mesmo tempo, o descrédito da mídia tradicional contribui 
para que a disseminação do negacionismo ocorra de forma mais 
eficaz. Entende-se aqui como mídia tradicional as corporações 
jornalísticas que reforçam condições hegemônicas dentro da 
sociedade na qual se inserem e que produzem um jornalismo capaz 
de atingir as massas (Genro Filho, 1987). Ao adotar modelos de mídia 
alternativos, determinados grupos de extrema direita se valem do 
negacionismo como uma linha editorial, ao mesmo tempo em que 
atacam diretamente a imprensa tradicional (Reuters Institute for the 
Study of Journalism, 2023). 

Oliveira, Martins e Toth (2020) abordam esse movimento 
anti-imprensa dentro do panorama de uma crise epistêmica que 
alimenta o negacionismo, se traduzindo na descrença direcionada a 
todas as instituições que sustentam a democracia. “A partir da 
quebra de confiança nessas instituições epistêmicas que balizam 
noções como verdade, os sujeitos passam a acreditar apenas em 
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suas próprias experiências individuais” (Oliveira; Martins; Toth, 2020, 
p. 99). 

O negacionismo, no entanto, não emerge em um vácuo 
social, mas se insere em contextos de tensão entre ciência, valores 
culturais e interesses políticos. Segundo Nelkin (1995), o 
negacionismo surge principalmente devido às implicações sociais, 
morais e religiosas trazidas por uma teoria científica. Ou seja, 
descobertas científicas têm o potencial de trazer à tona questões 
que podem causar impactos aos comportamentos, tradições e 
valores profundamente enraizados de uma sociedade, gerando 
discussões sobre a razoabilidade dessas descobertas frente aos 
princípios éticos e às crenças de diferentes coletividades. 

Esses grupos ganham destaque por fortalecer suas crenças 
através de discursos estratégicos que estimulam a descredibilidade 
dos fatos, consequentemente, promovendo retrocessos e o 
obscurecimento da informação sobre temas de interesses gerais. 
Este tipo de comportamento, que tende a incentivar campanhas 
anti-políticas e anti-democráticas, já atinge a comunidade global em 
longo alcance, afetando a percepção pública sobre temas de 
preocupações iminentes, além de prejudicar os formadores de 
opinião e os tomadores de decisões. Negacionismo climático como 
estratégia política 

Apesar de estudos científicos apontarem para um iminente 
colapso do planeta Terra causado principalmente pelas mudanças 
climáticas antropogênicas e a emissão de gases de efeito estufa na 
atmosfera (IPCC, 2023), o tema ainda é tratado como controverso e 
fomenta opiniões, falsas narrativas e teorias da conspiração que 
disputam o espaço pela verdade no ecossistema online. 

A desinformação nas mídias sociais tem complexificado a 
implementação de políticas públicas que visam a mitigar os efeitos 
do desequilíbrio no clima global. Discursos frequentemente usados 
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pelos mesmos grupos negacionistas focam nos alegados danos 
irreparáveis que medidas públicas para frear as alterações climáticas 
causariam na economia mundial (Miguel, 2022). Discursos sobre 
potenciais ameaças à soberania nacional (Vicenová; Mišík, 2025), 
aliados a teorias da conspiração que reclamam a existência de um 
governo global, por meio do chamado “globalismo” (Carrasco, 
2023), também ajudam a fortalecer alegações sobre supostas 
ameaças aos territórios. Para políticos de extrema direita, o 
argumento da soberania sobre os recursos naturais é utilizado para 
repudiar discursos acerca da defesa ambiental e dos povos 
indígenas, uma preocupação crescente em países latino-
americanos (Müzell, 2019). 

No Brasil, estudos como o de Santini e Barros (2022) apontam 
para uma relação intrínseca entre o negacionismo climático e a 
ideologia política. A identificação pessoal dos indivíduos com 
grupos neoliberais tem desencadeado uma resistência à “aceitação 
de orientações científicas que apontam para demandas de regulação 
de mercado em setores como a indústria dos combustíveis fósseis” 
(Santini; Barros, 2022), responsáveis pela maior parcela de gases de 
efeito estufa liberados na atmosfera (Wolf et al., 2025). Uma vez que 
a ciência se torna alvo desses grupos conservadores, narrativas de 
desinformação tendem a prejudicar o debate sobre as questões 
ambientais, dando lugar a contestações que não encontram base ou 
consenso no campo científico. 

A midiatização de controvérsias e afirmações inconclusivas 
sobre a ciência tem funcionado como uma estratégia eficaz para o 
crescimento da polarização de diferentes grupos políticos e 
ideológicos nas mídias sociais brasileiras, afetando diretamente a 
opinião pública diante da demanda social por informações e fontes 
que possam ser consideradas confiáveis (Oliveira, 2018; 2020). 
Diante disso, esta agenda conservadora, decorrente de lógicas 
neoliberais, vai ao encontro a outras dinâmicas de personalização de 
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consumo nas plataformas digitais, fazendo com que surjam atores 
de grande influência na propagação de desinformação.  Estes 
atores são responsáveis por incentivar e instaurar a dúvida sobre 
informações vindas de instituições historicamente consideradas 
seguras (Oliveira, 2020). Diversas lideranças da política brasileira 
usufruem deste cenário de desconfiança na ciência para reforçar 
seus próprios argumentos e/ou vieses de confirmação por meio de 
estratégias políticas coordenadas. Eles também têm feito com que 
o debate ambiental no Brasil seja inserido nas guerras culturais 
contemporâneas. As guerras culturais, por sua vez, são conflitos 
simbólicos travados na esfera pública, abrangendo valores, 
identidades e visões de mundo (Melo; Vaz, 2021). De acordo com 
Salles et al. (2023), essa inclusão cria uma perigosa negligência do 
aspecto científico da questão ambiental, a qual contribui para a 
tomada de posição baseada unicamente no pertencimento a um 
grupo ideológico específico. 

Tais estratégias, além de enfraquecer as políticas públicas de 
preservação, contribuem também para a polarização do debate 
público, dificultando o avanço de soluções integradas e científicas 
para enfrentar os desafios climáticos, como afirmam Lamb et al. 
(2020). Os autores afirmam que determinadas estratégias de 
negação climática são mais sutis, visando convencer a percepção 
pública de que não é necessário fomentar preocupações em torno 
das mudanças climáticas. Cobb (2024) afirma que, ao priorizar o 
desenvolvimento econômico, governos e setores da economia 
passaram a convergir em torno de políticas de desaceleração ou 
inércia climática, sem considerar que seja preciso impor mudanças 
sociais significativas. 

Nesse sentido, Loose (2024) indica que as atividades que 
provocam aumento de emissões de gases que contribuem com as 
mudanças climáticas são consideradas por essa elite política e 
conservadora como um grande trunfo, principalmente em países do 
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Sul Global, como é o caso do Brasil, que possuem riquezas naturais. 
Para a autora, isso revela uma problemática que envolve a 
dependência econômica que o país possui sobre essas atividades, o 
aumento da desigualdade social e a degradação ambiental. 

Tal argumento foi frequentemente utilizado por 
parlamentares bolsonaristas e ministros ligados ao governo de Jair 
Bolsonaro ao longo de todo o seu mandato (2019-2022). O 
bolsonarismo é considerado um alinhamento ideológico composto 
por dimensões conservadoras e liberais apoiadas por uma parcela 
significativa da população, defendendo ideais como a defesa de 
soluções duras para o crime e a reação culturalista a políticas 
progressistas de gênero (Rennó, 2022). Dessa forma, se tornou um 
terreno fértil para que discursos negacionistas e de desinformação 
crescessem e se espalhassem em todo o ambiente digital (Gragnani, 
2021). Sendo assim, a polarização política fomentada durante o 
governo foi crucial para inflamar a desconfiança na ciência e nas 
instituições políticas que promovem a democracia no país (Miguel, 
2022), destacando, portanto, a relevante conexão entre os discursos 
políticos em uma escala global. 

As conexões entre Bolsonaro e as narrativas de 
negacionismo climático são encabeçadas por uma troca de 
interesses políticos e econômicos. Grande parte dos empresários 
que financiaram as campanhas de Bolsonaro, tanto em 2018 quanto 
em 2022, são representantes do agronegócio (Gomes; Caetano, 
2022). Esse financiamento convergiu em uma forte ligação de 
Bolsonaro com o setor, levando em consideração que a defesa dos 
interesses do agronegócio permeou os discursos do ex-presidente 
durante suas campanhas e durante seu mandato (Pompeia, 2023). 

Nessas circunstâncias, o governo Bolsonaro e os empresários 
do agronegócio passaram a se retroalimentar. Pompeia (2023) 
atesta que as posições conservadoras convergiram com as posições 
negacionistas, interferindo diretamente na política ambiental do 
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governo em questão. Entidades como a Confederação Nacional da 
Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) e representações políticas 
como a Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA), a bancada 
ruralista ou “bancada do boi”, ganharam mais espaço durante o 
mandato de Bolsonaro. Isso fez com que diversos interesses do setor 
imperassem nas decisões governamentais. 

Tendo em vista o privilégio adquirido por esse setor, os 
parlamentares que buscavam defender o agronegócio iam contra o 
consenso científico e ocultavam seus próprios interesses por meio 
de um discurso negacionista e conspiratório. Ao estudarem os 
crimes ambientais e o negacionismo climático, Kramer e Michalowski 
(2012) elencam quatro formas utilizadas por representantes estatais 
e empresários para se isentarem de responsabilidades quanto às 
causas do aquecimento global: i) negar que a atividade humana 
modifica o clima da Terra; ii) criar empecilhos para mitigar a emissão 
de gases poluentes; iii) impedir políticas que promovam a 
sustentabilidade; e iv) implementar políticas que excluem 
populações em situação de vulnerabilidade que sofrem com os 
impactos das mudanças climáticas. 

Além disso, a tendência da comunicação no ambiente online, 
regada à recorrentes narrativas de desinformação, característica 
inerente ao bolsonarismo, também contribuiu para que o 
negacionismo climático fosse disseminado como uma ramificação 
do posicionamento governamental. Os discursos negacionistas de 
integrantes do governo Bolsonaro ganharam repercussão em sites 
de notícias hiperpartidários, blogs e redes sociais (Miguel, 2022). Os 
conteúdos inflamatórios obtinham um número crescente de 
visualizações em programas do YouTube, destacada anteriormente 
na literatura científica como uma plataforma problemática e que 
tende a impulsionar conteúdos tóxicos sobre o clima (Santini; Salles; 
Mattos, 2023; Salles et al. 2024; Silva; Medeiros, 2025). 
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Miguel (2022) afirma, entretanto, que o negacionismo 
climático é um fenômeno multilinear e que não se prende a cargos 
de poder. Dessa forma, é importante destacar que apesar das 
correlações entre o bolsonarismo e o negacionismo climático, o 
fenômeno transcende a influência de figuras políticas, partidos, ou 
quaisquer elementos pontuais na história, se consolidando como um 
problema sistêmico e de extrema urgência em seu combate. 

 

Discussão: Estratégias de contraposição 

A desinformação socioambiental representa um desafio 
multidimensional que transcende a simples necessidade de 
aprimorar a divulgação científica. Não se trata apenas de transmitir 
conhecimento científico em ambientes estratégicos, mas também 
desenvolver competências que capacitem indivíduos e comunidades 
a identificar desinformação e compreender estratégias 
manipulativas de forma panorâmica. Ou seja, enquanto a 
alfabetização científica tradicional se concentra na transmissão de 
conteúdo, o letramento sobre desinformação exige habilidades que 
envolvem análise e checagem de fontes, identificação de retóricas 
manipulativas e de campanhas coordenadas. 

Uma contraposição efetiva contra o negacionismo climático, 
em específico, demanda uma compreensão sistêmica tanto dos 
mecanismos de disseminação quanto das estruturas de 
financiamento que sustentam campanhas negacionistas sobre as 
mudanças climáticas. Pesquisas têm demonstrado que redes 
negacionistas não operam de forma espontânea ou descoordenada, 
mas constituem ecossistemas complexos com financiamento 
robusto, frequentemente proveniente de setores econômicos cujos 
interesses se chocam com políticas climáticas (Marlow; Miller; 
Roberts, 2021; Santini et al., 2025). Como apresentado 
anteriormente, essa estrutura inclui think tanks, institutos de 
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pesquisa com aparência de neutralidade, criadores de conteúdo 
para mídias sociais, representantes políticos e veículos de 
comunicação. 

Compreender essas estruturas implica mapear não apenas o 
conteúdo desinformativo, mas as conexões institucionais, os 
padrões de amplificação e os possíveis financiamentos de 
campanhas que permitem que narrativas falsas alcancem a 
população em grande escala (Dunlap; McCright, 2015; Brulle, 2020). 
Transparência sobre financiamentos torna-se, portanto, não apenas 
uma questão de ética institucional, mas um elemento fundamental 
para refletir sobre campanhas de desinformação. Assim, 
regulamentações que exijam identificação clara de patrocinadores 
de conteúdo sobre questões socioambientais representam 
ferramentas importantes nesse contexto. Educadores ambientais e 
comunicadores científicos precisam adaptar suas estratégias 
considerando as dinâmicas específicas da desinformação. Isso 
envolve compreender como vieses cognitivos tornam indivíduos 
mais suscetíveis a narrativas que reforçam suas crenças 
preexistentes, independentemente da veracidade dessas narrativas 
(Amaral; Santos, 2019). 

Cesarino (2021) aponta que as dinâmicas de determinados 
grupos nas mídias sociais podem desempenhar um papel 
importante para que os membros desses grupos aceitem ou rejeitem 
conteúdos negacionistas sobre o clima. Para a autora, isso costuma 
demarcar o pertencimento a determinado grupo social ou político. 
Assim, é necessário estudar quais grupos são mais vulneráveis a 
narrativas específicas. Comunidades que dependem 
economicamente de atividades potencialmente prejudiciais ao meio 
ambiente, por exemplo, podem ser particularmente receptivas a 
narrativas que minimizam riscos ambientais, como é o caso de 
campanhas orquestradas por setores como mineração (Brito; Dias; 
Zaro, 2022) e agronegócio (Medeiros et al., 2024). Comunidades 
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conservadoras, em especial as religiosas, também estão mais 
suscetíveis a acreditarem nessas narrativas (Smith, 2019). 

Isso ocorre, porque, segundo Cook e Lewandowsky (2016), as 
questões socioambientais estão vinculadas a um conjunto de 
crenças e ideias que transcendem o simples entendimento técnico, 
racional e baseado em consensos científicos. Salles et al. (2023) 
identificaram a relação entre debates socioambientais e guerras 
culturais no Brasil. Nesse contexto, grupos sociais se polarizam em 
torno de temas morais e socioculturais, como gênero, religião, 
educação, política e até mesmo clima. Isso mobiliza crenças 
enraizadas nos corações e mentes dos indivíduos que compõem 
esses grupos (Salles et al., 2023). 

Melo e Vaz (2021) apontam que as guerras culturais se 
tornaram ferramentas nas mãos de atores políticos que visam 
mobilizar suas bases sob a estratégia de desviar o foco de problemas 
estruturais e de debates mais complexos sobre determinado tema. 
Como resultado, as polarizações se aprofundam e interpretações 
errôneas são estabelecidas. Nesse contexto, ainda é importante 
considerar que as plataformas digitais estão posicionadas como 
atores, pois oferecem uma infraestrutura prática e com baixa 
moderação de conteúdo para que narrativas negacionistas sejam 
disseminadas massivamente (Kozyreva et al., 2022). A velocidade 
com a qual a desinformação é disseminada torna improdutivo 
concentrar esforços apenas em iniciativas de checagem de fatos, 
pois é preciso levar em conta o efeito de primazia , que consiste em 
fixar na memória a primeira versão dos fatos como se fosse a 
verdadeira (Van Erkel; Thijssen, 2016). Considerando que a natureza 
da desinformação é sistêmica e que o negacionismo climático está 
inserido nesse contexto, também é preciso que as soluções sejam 
multidimensionais. A regulamentação de plataformas digitais, com 
exigências de transparência algorítmica e responsabilização por 
amplificação de desinformação, é uma causa fundamental de ser 



 

 

115       
 

mobilizada por diversas vozes da sociedade civil, como organizações 
e figuras públicas que atuam em prol de um ambiente digital mais 
saudável e justo. Ao mesmo tempo, é necessário pensar em soluções 
específicas de combate ao negacionismo climático. Com políticas 
climáticas mais rígidas, é possível estabelecer transparência sobre 
financiamentos de campanhas de comunicação relacionadas às 
questões climáticas (International Panel on the Information 
Environment, 2025), o que pode expor conexões entre narrativas 
negacionistas e interesses econômicos. 

O fortalecimento institucional de universidades, centros de 
pesquisa e órgãos ambientais, garantindo sua autonomia e 
capacidade de comunicação direta com a sociedade, cria 
contrapesos importantes às narrativas negacionistas. Nesse sentido, 
pesquisas futuras devem examinar de forma mais aprofundada os 
impactos da desinformação socioambiental na qualidade 
democrática e na participação cidadã sobre questões ambientais. A 
erosão da confiança em instituições científicas e governamentais, 
alimentada por campanhas desinformativas, compromete a 
capacidade de sociedades conduzirem deliberações bem 
direcionadas sobre questões climáticas. 

Lewandowsky (2021) afirma que isso se torna 
particularmente crítico em momentos decisivos para a governança 
ambiental global, como é o caso da COP30, que foi sediada no Brasil 
em 2025 e contou com casos emblemáticos de desinformação 
socioambiental disseminada por grandes empresas (Sumaúma, 
2025). Tais eventos constituem alvos preferenciais para essas 
campanhas, que buscam enfraquecer consensos internacionais e 
adiar ações robustas. 

Além disso, investigações sobre como o negacionismo 
climático afeta especificamente a participação de diferentes grupos 
sociais – como povos originários, comunidades tradicionais e 
movimentos sociais – podem revelar padrões de vulnerabilização 
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que perpetuam injustiças climáticas. Compreender esses 
mecanismos é fundamental para desenvolver estratégias que não 
apenas combatam o negacionismo climático, mas fortaleçam a 
participação democrática de grupos historicamente marginalizados 
nos processos decisórios ambientais. 
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Introdução 

A Desinformação é um fenômeno complexo atravessado por 
diversos condicionantes que conformaram este processo, desde a 
crise da informação e da verdade, até movimentos políticos e 
ideológicos, incorporando objetivos deliberados e escusos, 
plataformização, algoritmização, entre outros fatores, e 
potencializados pela era da Inteligência Artificial. 
A saúde e a ciência são dois dos principais campos atingidos pela 
desinformação, muito porque sempre estiveram diretamente 
relacionados à noção de informação e de verdade, vinculados à 
noção de realidade, e condicionaram o comportamento e a cultura 
a partir das ideias ou das evidências que apresentaram 
historicamente. 
 No âmbito da Comunicação Pública (Zémor, 1995), a 
desinformação promove a descredibilização das instituições 
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democráticas e confrange os objetivos destas instituições, 
principalmente aquelas ligadas à saúde pública, a exemplo do SUS - 
Sistema Único de Saúde brasileiro. Um dos temas mais abordados 
por meio de conteúdos falsos, narrativas enganosas ou elaborações 
em formato de notícias deliberadamente falsas são as vacinas, por 
exemplo. A imunização tem sofrido um embate discursivo no 
ambiente digital que tem modalizado o comportamento e 
provocado a hesitação vacinal no mundo inteiro: 
 

Talvez uma das maiores novidades desse 
processo sejam as redes sociais online. As 
comunidades antivacinas têm crescido 
constantemente há anos e agora exercem 
uma influência poderosa nas redes sociais, 
com a formação de grupos e comunidades 
em plataformas digitais (Sacramento et al., 
2024, p. 19-20). 
 

Contudo, os movimentos antivacinas já existiram 
anteriormente, inclusive no Brasil. A chamada Revolta da Vacina, em 
1904, foi um destes movimentos. Entretanto, a sociedade em rede 
reconfigura a articulação dessas comunidades, impulsionadas pela 
desinformação. Uma das características da informação é conectar 
pessoas, pois independentemente de a informação ser verdadeira ou 
falsa, ela tem o poder de conexão, ampliado exponencialmente pelas 
redes sociais digitais. "Informação é tudo o que conecta pontos 
diferentes dentro de uma rede" (Harari, 2025, p. 39). 

No Brasil, inúmeras pesquisas se debruçaram sobre os efeitos 
da desinformação no processo de imunização e a deslegitimação 
junto à opinião pública do discurso formal e oficial a respeito da 
vacinação. O país tem um dos modelos mais exitosos de imunização 
no mundo por meio do seu Programa Nacional de Imunizações 
(PNI), contudo, registrou queda nas coberturas vacinais (Costa; 
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Martins, 2025). Este é apenas um exemplo pragmático do efeito da 
desinformação sob um aspecto. 

No tocante à Comunicação Pública, as ações de comunicação 
governamental, comunicação estatal e institucional são iniciativas 
que podem fazer o enfrentamento à desinformação construindo 
pontes para a integridade da informação e a qualidade da sua 
aplicação, do seu uso e da circulação de sentidos em torno destas 
informações. 

Como estratégia epidemiológica e de comunicação pública, 
o Brasil lançou mão de uma iniciativa em 1986 para a popularização 
da vacinação da poliomielite, a fim de erradicar a doença. Para isso, 
o artista plástico Darlan Rosa criou o personagem Zé Gotinha, um 
desenho que simbolizava a vacina em gota a fim de aproximá-la do 
público infantil. O personagem foi utilizado nas campanhas 
educativas e se consolidou como uma referência semiótica da 
confiança no processo vacinal. Logo, sua imagem migrou do campo 
simbólico para o universo do signo, sendo uma referência facilmente 
e rapidamente reconhecida. O Zé Gotinha se tornou um signo mais 
amplo, associado a todo o processo de imunização, e não somente 
ao da poliomielite. Em 2026, esta figura semiótica completa 40 anos 
no imaginário do povo brasileiro. 

Contudo, no processo da desinformação mais 
contemporâneo, este signo, que é também uma tradução de um 
conjunto de significados, sofreu ataques e apagamentos e 
atravessou uma inflexão. Durante a pandemia, as iniciativas de 
comunicação governamental e política no Brasil foram na direção 
contrária ao incentivo à vacinação e, como consequência disto, o 
personagem foi embotado, o que indica que a sua associação à 
imunização é um referente simbólico, pois o governo transitório 
descontinuou políticas de vacinação e, dentre elas, uma política de 
comunicação pública da vacinação: o Zé Gotinha. 

Desde 2023, no terceiro governo Lula da Silva, numa coalizão 
centro- esquerda, o Zé Gotinha retornou simbolicamente e passou a 
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ser extremamente acionado na atividade comunicacional do 
Governo Federal, tendo recebido, inclusive, perfis oficiais específicos 
para o personagem nas redes sociais digitais, estabelecendo-se 
como uma brand persona virtual, um avatar digitalizado. 
 A partir desta presença no ambiente digital, campo de 
disputas de sentido em torno da saúde e da saúde pública, o Zé 
Gotinha foi colocado a favor de uma operação comunicativa 
adicional, além de popularizar a vacina. Cumpre saber que a Vacina 
Oral da Poliomielite (VOP) foi extinta em 2024 e substituída pela 
Vacina Inativada da Poliomielite (VIP), logo, a dose em gota foi 
extinta, mas o personagem se manteve, apesar do fim do objeto que 
constitui o símbolo semiótico do personagem: a gotinha. O 
Ministério da Saúde, utilizando-se da capilaridade e do capital 
simbólico do personagem, expandiu o campo temático de 
abordagem do Zé Gotinha e passou a utilizá-lo no ambiente digital 
como estratégia narrativa para desconstruir conteúdos falsos sobre 
diversos temas, e não somente a vacina. 

Dado isto, este trabalho investigou a utilização da presença 
digital do Zé Gotinha como porta-voz de informação de qualidade, 
instrumento de Comunicação Pública do Ministério da Saúde, 
construção semiótica do ícone da saúde brasileira e como 
ferramenta no combate à desinformação. Desse modo, fazendo uma 
análise do conteúdo difundido no perfil do Zé Gotinha na plataforma 
Instagram, e fazendo uma revisão da literatura sobre a comunicação 
pública e a desinformação, realizamos uma categorização dos 
materiais construídos e compartilhados nas páginas oficiais do 
personagem. Para isto, fizemos um estudo sistemático de todas as 
publicações durante dois anos, desde a criação dos perfis, em 5 de 
julho de 2023, até o dia 5 de julho de 2025, configurando um corpus 
robusto que engloba o pós-pandemia. Foram analisadas 464 
postagens na rede social Instagram, principal rede utilizada pelo 
Ministério da Saúde para o perfil do Zé Gotinha. A página detinha 
mais de 100 mil seguidores. 
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Os resultados podem apontar para práticas importantes no 
ambiente digital para o enfrentamento à desinformação, em que 
pese concebemos que o fenômeno da desinformação não pode ser 
mitigado apenas no mesmo ambiente, qual seja o virtual. O trabalho 
reflete um olhar analítico sobre o novo papel simbólico do Zé 
Gotinha e da estratégia de comunicação pública, servindo como 
ponto de inflexão do personagem. O artigo se apresenta 
particularmente interessante para pesquisadores das áreas de 
desinformação e comunicação pública e para profissionais do campo 
da saúde e comunicação. 
 
ZÉ GOTINHA E A COMUNICAÇÃO PÚBLICA 

O personagem Zé Gotinha pode ser considerado um 
exemplo de estratégia de comunicação pública bem sucedido no 
Brasil. A Comunicação Pública compreende a ideia de comunicação 
com foco no cidadão e no interesse público. Para Heloíza Matos 
(2006), a CP pode ser fundamental para cientificar a população sobre 
direitos e deveres que os cidadãos precisam cumprir e, deste modo, 
promove-se a cidadania por meio da comunicação. Um dos 
exemplos utilizados por Matos é exatamente a comunicação sobre a 
vacinação. 

Duarte (2007) caracteriza que toda instituição que recebe 
recursos públicos precisa atender aos princípios da comunicação 
pública e, mais do que isso, outras instituições, inclusive da iniciativa 
privada, também estão dentro dos ambientes de interesse público, 
logo, precisam atender ao interesse público, a exemplo da imprensa. 
Elizabeth Brandão (2007) subdivide a CP em: comunicação de Estado 
e/ou governamental; comunicação política; comunicação 
organizacional, comunicação científica e comunicação da sociedade 
civil organizada (terceiro setor). A CP de Estado é contínua, perene e 
resguarda os interesses coletivos da população. Ela pode ser 
encampada pela comunicação governamental ou, em alguns casos, 
a comunicação de governo pode ir na contramão da estatal. A 
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comunicação política também está entremeada nestes processos, 
mas não pode se confundir com a comunicação de Estado, que deve 
ser impessoal, neutra. Considerando o nosso objeto de estudo, 
poder-se-ia caracterizar o personagem Zé Gotinha já como um 
instrumento de comunicação estatal, nascido no interstício do 
processo de redemocratização do país e sobrevivente a dez 
mandatos diferentes de presidentes. 

Todas essas manifestações da comunicação pública estão 
circunscritas ao que se caracteriza como ambiente de interesse 
público (Duarte, 2007), logo, portanto, fazendo jus à Comunicação 
Pública. A participação popular nos processos decisórios é um papel 
da Comunicação Pública (Duarte, 2007). Sendo assim, a CP 
construiria pontes para a participação popular por meio de canais 
comunicativos e levaria informações aos cidadãos que promoveriam 
o engajamento na vida pública. A CP também pode servir para 
construir uma relação de confiança com o cidadão nas instituições, 
o que é irrompido pelo fenômeno da desinformação (Matos, 2009). 
Neste sentido, o Estado recorre a signos visuais que possam ajudar 
a comunicar sobre políticas, sejam públicas ou governamentais. 
Assim, a figura do Zé Gotinha foi um personagem criado pelo 
Ministério da Saúde em 1986 para incentivar a vacinação da 
poliomielite no país. Contudo, o personagem não foi criado 
isoladamente e de forma monocrática pelo MS. O nome, por 
exemplo, foi escolhido por meio de um concurso nacional 
promovido com alunos de escolas de todo o Brasil e o desenho foi 
desenvolvido pelo artista plástico Darlan Rosa. Esta articulação 
compreende exatamente o que preconiza a Comunicação Pública e 
os próprios princípios do SUS: participação popular, engajamento da 
comunidade nos processos decisórios, cidadania, democracia. Ela 
também está em consonância com as ideias de Araújo e Cardoso 
(2007) para a comunicação e saúde, sobre a consideração dos 
contextos, das comunidades discursivas, da polifonia e do 
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entendimento dos princípios do SUS como basilares na construção 
da comunicação em saúde. 

O Zé Gotinha é um modelo do uso dessa estratégia de modo 
que se perpetuou como o grande representante do Programa 
Nacional de Imunizações (PNI) no Brasil. Mesmo em meio à 
pandemia da Covid-19 e um movimento complexo antivacina no 
país, a imagem do Zé Gotinha sofreu ataques e correu o risco de 
apagamento, mas se manteve firme, não mais pela estratégia 
comunicativa governamental, mas por meio dos públicos afetados 
pelo signo, que compartilharam o seu ideário e a sua imagem com 
um novo deslocamento, agora sob o viés da resistência. 

Então, mesmo antes da criação de perfis oficiais do Zé 
Gotinha nas redes sociais por parte do Governo Federal em 2023, as 
referências sobre o personagem já circulavam nas redes pois os 
públicos se apropriaram e criaram sentidos que se estabeleceram em 
torno da figura no ambiente digital. O Zé virou tema de postagens, 
ganhou perfis não oficiais e agendou determinados debates sobre a 
vacina no espaço virtual. Para Narvai (2023), o embate na pandemia 
polarizou SUSistas e SUScidas e o Zé Gotinha era um referente 
discursivo destes debates. 

Ao final deste processo, o personagem passou por uma 
inflexão importante, atravessou este fenômeno e retornou ainda 
mais consolidado. “Um símbolo dessa representação [de país da 
imunização] é justamente o Zé Gotinha, que nos últimos anos foi 
objeto de disputa no âmbito da política nacional” (Sacramento et al., 
2024, p. 21). 

Esta possibilidade de silenciamento da referência simbólica 
Zé Gotinha aconteceu durante o governo do presidente Jair 
Bolsonaro (2019-2022), período em que o personagem deixou de ser 
utilizado em campanhas de imunização, em consonância com a 
defesa discursiva antivacina do governo. O governo então 
promoveria a Authority Disinformation a respeito da vacinação, ou 
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seja, desinformação promovida pelas próprias autoridades, que 
seriam as fontes oficiais da informação: 

 
No Brasil, o governo federal foi um dos 
agentes da desinfodemia, por meio da sua 
principal autoridade sanitária, o Ministério 
da Saúde (MS), e do presidente da república, 
Jair Bolsonaro. O presidente Bolsonaro 
adotou uma postura negacionista, sem 
respeitar as recomendações da OMS para 
prevenção do vírus e ao não aderir ao 
distanciamento social em atividades 
públicas, ao uso de máscara e à vacinação 
(Pinto; Magalhães, 2023, p. 143). 
 

Logo, essa estratégia de Comunicação Pública (Zé Gotinha) 
foi cooptada pela Comunicação Política e deixou de figurar na 
Comunicação Governamental: 

 
Se havia um estímulo tradicionalmente vindo 
do governo federal para a vacinação, não foi 
o que ocorreu durante a pandemia. As 
pessoas cismaram com a forma com que o 
personagem vinha sendo tratado, 
associando a presença do Zé Gotinha a uma 
ideia de boa gestão da saúde e à maneira 
que aparecia vinculado ao Ministério da 
Saúde e às políticas de vacinação 
(Sacramento et al., 2024, p. 23). 
 

Outros políticos e agentes seguiram no mesmo caminho de 
deturpar o processo de vacinação e, por conseguinte, a imagem do 
Zé Gotinha, principalmente nas redes sociais. “Eles ainda encontram 
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eco na forma como o personagem considerado como símbolo da 
vacinação infantil no Brasil, o Zé Gotinha, vem sendo representado 
em diferentes mídias e percebido pela população” (Sacramento et 
al., 2024, p. 6). 

Contudo, por se tratar já de um elemento da Comunicação 
de Estado, o símbolo permaneceu vigente apesar do apagamento 
midiático do governo e se contrapôs à própria comunicação 
governamental, instituindo-se como um símbolo comunicativo de 
Estado, ou seja, maior que o próprio governo, devido à apropriação, 
identificação e sentimento de pertença do público. Em um dos 
episódios que demarcaram este tensionamento entre a comunicação 
política e a comunicação de Estado, figura exatamente o Zé Gotinha. 
Em uma solenidade em 16 de dezembro de 2021, do Plano Nacional 
de Operacionalização da Vacina, o ex-presidente Jair Bolsonaro 
buscou um cumprimento com o personagem, contudo, o ator que 
utilizava a vestimenta do Zé Gotinha não apertou a mão do chefe do 
Poder Executivo. Este episódio, talvez desproposital, produziu uma 
camada de sentidos nas redes sociotécnicas por parte dos seus 
usuários, elevando a figura do personagem a um símbolo também 
político. 

Em fevereiro de 2023, o Ministério da Saúde retomou a 
aparição do Zé Gotinha em todas as ações e criou uma campanha 
nas redes sociais digitais com a hashtag #ZéGotinhaVoltou, o que 
denota uma estratégia de comunicação governamental, alinhada 
com a estatal, mas também sutilmente política. Em julho daquele 
ano, o MS criou perfis de redes sociais para o mascote e adquiriu a 
fantasia oficial para seus escritórios regionais em cada um dos 
estados brasileiros a fim de fomentar as ações presenciais com o 
personagem. Além disso, a estratégia retomou ainda a aparição de 
toda a família Gotinha, acionando a temática da família, componente 
tão explorado na desinformação. 

Ainda em 2023, o Ministério da Saúde lançou mão de 
estratégias comunicacionais que recuperavam a nostalgia utilizando 
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a figura do Zé Gotinha para retomar as altas coberturas vacinais. Para 
isto, uma campanha, ainda que na perspectiva difusionista, foi criada 
utilizando a ex-apresentadora Xuxa Meneghel como forma de ativar 
a memória, a lembrança e um sentimento retrotópico de segurança 
e esperança. A primeira campanha realizada com a presença de Xuxa 
Meneghel e o Zé Gotinha foi em 1987, logo após a criação do 
personagem. Em 2023, além de retomar este discurso, o Ministério 
da Saúde fez uma campanha para cada estado da federação, com 27 
vídeos retratando as capitais, a fim de provocar maior proximidade 
com o público. Em outubro de 2025, Xuxa reapareceu na campanha 
de multivacinação infantil. 

É notável que a retórica do retorno parece contribuir para a 
tentativa de aumento da aderência vacinal. Uma das estratégias 
utilizadas é, por exemplo, trazer personagens infantis que povoam a 
memória dos adultos que agora são pais, aqueles que foram crianças 
nos anos 1980/1990 e início dos 2000, como é o caso da participação 
da ex- apresentadora de programa infantil Xuxa Meneghel, e do 
próprio Zé Gotinha, que, inclusive, participaram de um comercial 
juntos (Falcão et al, 2024, p. 24). 

A presença da referência imagética que é o Zé Gotinha 
ratifica a importância de um processo em saúde pública que é o da 
imunização e representa, neste caso, uma estratégia de 
enfrentamento à desinformação sobre a vacinação. “Nesse caso, o 
retorno não seria apenas do Zé Gotinha, mas também da adesão 
vacinal infantil, que é o público que mais vem sendo afetado com 
processos de desinformação em saúde” (Sacramento et al., 2024, p. 
25). 

Este é um exemplo claro das figuras retóricas, símbolos e 
imagens que ajudam a construir uma comunicação visual pública 
que permita ao cidadão rápido acesso a um conjunto de sentidos 
que remete à confiança no órgão público e uma busca pela 
cidadania (Canel, 2007, apud cit Matos, 2009). Em conformidade com 
isso “costuma ser rápida a identificação do Zé Gotinha com as 
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campanhas de imunização em crianças” (Sacramento et al., 2024, p. 
21). 

A apresentação é a a-presentação não mediatizada, da 
imediaticidade da imagem (Duarte, 2023a). O Zé Gotinha é uma 
apresentação discursiva carregada de significado e referentes 
semânticos nos interlocutores brasileiros. A sua imagem é 
automaticamente associada à saúde, à prevenção e à vacinação. As 
transformações ocorridas nos processos antivacinas e de hesitação 
vacinal não foram suficientes para estorvar a figura do Zé Gotinha. 

Assim sendo, este é um exemplo inconteste da eficiência de 
uma estratégia de comunicação pública. O personagem chega a 40 
anos influenciando o comportamento da população, alterando 
práticas sociais, em prol da coletividade e do interesse público, 
promovendo uma campanha sanitária fundamental para a saúde 
coletiva e se estabelecendo como uma estratégica de Comunicação 
de Estado. 
 
METODOLOGIA 

O presente trabalho se configura como de abordagem 
qualiquantitativa, de acordo com a classificação de Maria Oliveira 
(2006), visto que realiza uma análise de conteúdo e um 
levantamento sistemático de publicações oficiais, levando em 
consideração também os dados numéricos obtidos para a análise 
qualitativa. 

É uma pesquisa exploratória de caráter descritivo. Para 
realizar a análise de conteúdo, foram desenvolvidas unidades de 
análise, que resultaram em 17 tópicos organizativos, além da 
classificação da natureza das publicações, divididas em três modelos: 
vídeos, artes e fotografias. 

Foram levantadas 464 postagens realizadas na rede social 
Instagram, entre o início do funcionamento do perfil, em 5 de julho 
de 2023, até o dia 5 de julho de 2025. O corpus foi delimitado 
considerando a maior janela possível até o fechamento da análise, 
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com o objetivo de apresentar um panorama mais encorpado, de 
quase dois anos de conteúdos. 

A partir destes dados e da literatura pertinente, são feitas 
reflexões sobre as publicações e a comunicação pública e a 
desinformação. 
 
ZÉ GOTINHA NA REDE 

Dada a inflexão que o personagem Zé Gotinha vivenciou 
durante a pandemia da Covid-19, o Ministério da Saúde resolveu 
utilizar o seu capital de referência do processo de imunização e de 
símbolo da resistência à desinformação na área, para 
institucionalizar a sua presença no ambiente digital criando perfis 
oficiais do personagem nas redes sociais Instagram e TikTok. Deste 
modo, o MS assumiu parte da narrativa gerada em torno do 
personagem e ocupou novos espaços e contextos de produção de 
sentidos sobre os temas. 

A grande questão que impulsiona este trabalho, ademais, é 
que os perfis oficiais não se limitaram a produzir conteúdos apenas 
sobre a vacinação, mas compreenderam a assimilação pública em 
torno do personagem como uma espécie de guardião da saúde 
pública coletiva no país; e também passaram a construir discursos 
que vão além da imunização. 

Em particular, no escopo do objeto desta pesquisa, 
verificamos uma série de materiais produzidos e difundidos nas 
páginas do Zé Gotinha que buscam fortalecer a  sua  imagem  como  
personagem  confiável  e  fazer  um  enfrentamento  à 
desinformação, combatê-la, promover informação de qualidade, 
conscientização, utilizando apelos emocionais, estratégias narrativas 
e outros artifícios. 

Dessa forma, foram identificadas 464 publicações na rede 
Instagram, categorizadas da seguinte maneira: 220 postagens com 
vídeos, 200 utilizando cards (artes) e 44 publicações com fotografias. 
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Sistematizamos e categorizamos as postagens de acordo com 
unidades de análise verificadas na apreciação dos conteúdos, a partir 
de recorrência de elementos, de temas, quadros ou objetivos, de 
modo que obtivemos 17 unidades de análise. 

Os dados estão subdivididos do seguinte modo: 
 
 
Tabela 1 – Resultados da análise qualiquantitativa das publicações 
no perfil do Zé Gotinha na rede social Instagram 
 
UNIDADES DE ANÁLISE DAS PUBLICAÇÕES NÚMERO DE 

PUBLICAÇÕES 
Outras temáticas 82 

Cobertura de ação ou participação em 
evento 

77 

Alusão a datas comemorativas 67 

Incentivo à vacinação 47 

Informação sobre a vacinação 39 

Autopromoção da figura do Zé Gotinha 39 

Divulgação de ações 29 

Campanhas de vacinação 15 

Viagens conhecendo cidades brasileiras 14 

Combate à Desinformação 13 

Quadro Dicas do Zé 11 

Vídeos com influenciadores digitais, 
especialistas 
ou brand personas 

14 

A respeito do SUS 6 

TBT do Zé Gotinha 5 
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Quadro Giro do Zé 3 

Mensagem da Semana 3 

TOTAL 464 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2025. 
 

Os resultados da Tabela 1 apontam que grande parte do 
conteúdo verificado foi de publicações que tratam sobre outras 
temáticas que não a vacinação, demonstrando a apropriação da 
figura do Zé Gotinha, ou do perfil oficial do personagem, para tratar 
sobre diversos temas, ratificando a ideia de que ele pode abordar 
vários assuntos no tocante à saúde pública, logo porque é um 
símbolo da saúde, e não somente da imunização. 

Esta ideia é corroborada por dezenas de publicações como 
aquelas que apresentam uma autopromoção do personagem Zé 
Gotinha. Em um dos conteúdos, de 14 de fevereiro de 202537, a 
publicação classifica o Zé Gotinha como ícone da saúde brasileira. 
Em outra postagem, de 24 de fevereiro de 202438, o card afirma: “Eu 
sou o símbolo da saúde”. 
 
 
Figura 1 – Frame de vídeo sobre o Zé Gotinha na rede social 
Instagram 

                                                
37 Disponível em: https://www.instagram.com/p/DGDoNkPuUsW/. Acesso 
em: 28 de maio de 2025. 
38 Disponível em: https://www.instagram.com/p/C3u5m6mNXHc/. Acesso 
em 28 de maio de 2025. 
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Fonte: Reprodução: Instagram.com/@zegotinha 
 
 

Os materiais de autorreferencialidade (Fausto Neto, 2008) 
buscam consolidar a importância do personagem como referência 
para o imaginário do público. Algumas das publicações incluem 
abordagens sobre o aniversário do Zé Gotinha, conteúdos sobre a 
história da criação do personagem, ou reforçando a sua imagem 
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como herói da vacinação, como na veiculação do dia 26 de agosto 
de 202439. 

Estes posts também apresentaram a premiação do 
personagem, que venceu o prêmio Ibest durante dois anos seguidos 
na categoria Brand Persona. Há ainda publicações que enaltecem o 
Zé Gotinha como sobre o livro “Zé Gotinha – o Herói Nacional”; o 
caderno de colorir do personagem; a participação em programa de 
TV; o tema recorrente “Cadê o Zé Gotinha?”; “Escala Zé Gotinha”; 
comentários de usuários sobre ele; e uma postagem sobre a 
identidade visual em que é dito: “Identidade visual é você saber 
quem é, sem nem ver o rosto”, em 29 de abril de 202440. Isto 
demonstra a capilaridade da representação semiótica, que acessa 
rapidamente a memória dos públicos por meio da imagem e a 
consequente associação, mesmo não sendo uma imagem completa 
do rosto pictórico. 
 

                                                
39 Disponível em: https://www.instagram.com/p/C_JbYHtyha-/. Acesso em 
28 de maio de 2025. 
40 Disponível em: https://www.instagram.com/p/C6W_wycuZQl/. Acesso em 
28 de maio de 2025. 
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Figura 2 – Publicação de identidade visual do Zé Gotinha na rede 
social Instagram 

 
Fonte: Reprodução Instagram.com/@zegotinha 
 
 

Outras estratégias associadas são o uso de músicas sobre o 
Zé Gotinha nas publicações e vídeos, bem como o apelo aos 
esportes com participação em eventos massivos a exemplo dos 
jogos de futebol e, por conseguinte, o incentivo à prática de esportes 
e atividades físicas. 

Algumas publicações também versam sobre o SUS e a 
consolidação da imagem do Sistema Único de Saúde aponta para 
uma missão importante do símbolo que se tornou o Zé Gotinha, pois 
o fortalecimento das instituições públicas faz o enfrentamento ao 
processo de descredibilização dessas instituições, que é favorecido 
pela desinformação. Logo, a vacinação na pandemia e o Zé Gotinha 
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ajudaram a recuperar a imagem do SUS e a enfrentar a 
desinformação contra o sistema. 

 
Se ao longo dos anos a imagem principal 
articulada ao SUS eram as imensas filas na 
frente dos hospitais, depois da pandemia de 
covid- 19, a situação pareceu apresentar 
mudanças, diante do papel preponderante 
da Saúde Coletiva do país no cuidado, na 
vacinação e nas políticas públicas do 
período, voltadas à população. Uma 
mudança expressiva tendo em vista a 
relevância do imaginário social frente à 
produção de sentidos coletivos (Borges; 
Farias; Muzi, 2025, p. 200). 
 

Assim, fica evidente a estratégia de comunicação pública do 
Ministério da Saúde, que compreendeu a potência discursiva do Zé 
Gotinha e as potencialidades da sua presença no ambiente digital. 
Sacramento et al. (2024) analisaram o retorno do personagem à 
comunicação governamental, sem abordar a presença no ambiente 
digital, mas a sua análise sobre a retomada deste símbolo também 
se aplica ao contexto que estamos demonstrando por meio desses 
dados sobre as publicações de autopromoção do personagem: 
 

[...] há uma tentativa de mobilizá-lo 
afetivamente, trazendo elementos presentes 
na memória coletiva de uma determinada 
faixa etária, e um retorno a uma pretensa 
cultura de imunização, que, como vimos, não 
se deu sem resistência e cismas desde o 
início das campanhas de vacinação (p. 28). 
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Se a desconfiança é uma das bases da desinformação, a 
confiança em um personagem que promove informação íntegra é 
um enfrentamento à desinformação. Esta busca pelo fortalecimento 
da imagem também se constata por meio da participação do 
personagem em inúmeros eventos e diversas ações, muitas das quais 
não dialogam diretamente com a vacinação, a exemplo da 
solenidade oficial do Dia da Independência, o 7 de setembro8, 
realizada pelo Governo Federal. Logo, o personagem é explorado 
como uma figura da própria identidade nacional. 

Verificamos também o uso da Comunicação Governamental 
a favor da Comunicação de Estado, visto que os gestores dos 
serviços de saúde do Governo Federal incorporam vídeos e fotos que 
trazem narrativas em prol do Zé Gotinha na sua rede. É necessário, 
porém, registrar que algumas publicações podem subverter o 
ideário de Comunicação Pública, uma vez que há conteúdos que 
enaltecem as figuras políticas, a exemplo do presidente Lula9. Entre 
10 e 12 de março de 2025, três postagens apresentaram os novos 
ministros do governo. Na primeira publicação10, o novo Ministro da 
Saúde, Alexandre Padilha, aparece pela primeira vez no perfil oficial 
do Zé Gotinha. Em seguida, a publicação11 enaltece o encontro com 
o ministro Padilha. No dia 12 de março, o novo conteúdo12 mostra 
a cobertura da posse dos novos ministros do Governo Federal. 

Isto vai na contramão da Comunicação Pública, visto que não 
está em consonância estritamente com o interesse público, o que 
pode se confundir com promoção pessoal dos agentes políticos. Em 
algumas situações, foram feitas postagens colaborativas com os 
perfis pessoais destes agentes, em descumprimento com o artigo 37 
da Constituição Federal, que dispõe sobre a impessoalidade na 
administração pública. Este uso inadequado pode enfraquecer a 
imagem apartidária do símbolo Zé Gotinha, numa flagrante 
apropriação de comunicação política de um produto da 
comunicação de Estado. 
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Em contrapartida, foram realizadas publicações colaborativas 
com influenciadores digitais, especialistas ou Brand Personas. Neste 
caso, não encaramos um descompasso com a Comunicação Pública, 
entendendo que estes mediadores não visam a interesses políticos, 
mas ao interess público. Os parceiros destas publicações foram a 
apresentadora de TV Paola Carosella, os cantores MC Bin Laden e 
Diogo Nogueira, os personagens Duolingo e Galinha Pintadinha, o 
perfil público de um cachorro pertencente a uma universidade 
chamado Silveira, os médicos Renato Kfouri e Lurd Year, o projeto 
Porta dos Fundos, o perfil Pai do Pingo Fogo e o Viajante Lírico. 

Além de tudo isto, consideramos que a linguagem adotada 
nas publicações está em conformidade com a Política Nacional de 
Linguagem Simples (Lei Nº 15.263), o que contribui para o alcance 
de variados públicos, democratizando o acesso à informação 
inteligível para determinados grupos. Cumpre salientar que a 
desinformação utiliza deste expediente, lançando mão sobre 
estratégias discursivas como a apropriação do gênero jornalístico 
para atingir mais pessoas e gerar confiabilidade. “As fake news são 
uma falsificação de forma, a forma notícia, e, só depois, fraudam o 
conteúdo” (Bucci, 2023. p. 10). 

É importante, contudo, ressaltar que alguns conteúdos 
trouxeram informações fragmentadas, muito provavelmente para 
tentar atender ao imperativo das plataformas digitais de narrativas 
curtas e rápida. Esta fragmentação da informação pode estorvar a 
compreensão coerente. Aliás, a noção de compreensão entendida 
por Morin (2003) precisa ser considerada neste debate, visto que 
“quanto mais desenvolvidos são os meios de comunicação, menos 
há compreensão entre as pessoas. A compreensão não está ligada à 
materialidade da comunicação, mas ao social, ao político, ao 
existencial, a outras coisas” (p. 8). Ou seja, a compreensão precede 
de um componente afetivo, máxima já entendida e utilizada por 
quem promove desinformação. 
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A compreensão humana é um tipo de 
conhecimento que necessita de uma relação 
subjetiva com o Outro, de simpatia, o que é 
favorecido, talvez, pela projeção, pela 
identificação, como ocorre quando vamos ao 
cinema ou lemos romances e simpatizamos 
com os personagens. A compreensão, mais 
do que a comunicação, ou em conseqüência 
desta, é o grande problema atual da 
humanidade (Morin, 2003, p. 9). 

 
O personagem que nos oferece uma possibilidade de 

componente afetivo na imunização é justamente o Zé Gotinha. Mas 
é necessário entender que sua presença no ambiente digital não é 
suficiente para garantir comunicação e combater a desinformação. 
São necessárias outras mobilizações a fim de garantir condições de 
compreensão. 
 
ZÉ GOTINHA: UMA VACINA PARA A DESINFORMAÇÃO? 

As publicações classificadas como pretensas postagens de 
combate à desinformação foram a décima com mais ocorrência, o 
que representa apenas pouco mais de 1% do total de conteúdos. 

O primeiro post é datado de 24 de outubro de 202313 em 
que há um anúncio sobre o programa Saúde com Ciência, estratégia 
comunicativa do Governo Federal para combater a desinformação e 
promover informação íntegra e de qualidade sobre a saúde pública 
e a ciência. Outra publicação de 14 de novembro de 2024 também 
divulga o programa Saúde com Ciência. 

Há ainda a divulgação do chatbot do Ministério da Saúde 
para tirar dúvidas sobre informações falsas (25 de janeiro de 2024) e 
a divulgação do canal Saúde nas Periferias (2 de agosto de 2024), 
com foco na educação midiática (Buckingham, 2022) para combate 
à desinformação. 
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Um enunciado se repete em algumas postagens: “Não caia 
em Fake News”. Ele está presente em um card (20 de dezembro de 
2024), em um vídeo animação (11 de março de 2025) e em outro 
vídeo no dia da mentira (1 de abril de 2025). 

Alguns vídeos respondem a questionamentos e informações 
falsas, a exemplo do uso da borra de café no combate ao Aedes 
aegypti (26 de abril de 2024); do retorno da poliomielite (19 de junho 
de 2024); verdadeiro ou falso sobre o cigarro eletrônico (29 de 
agosto de 2024); dúvidas sobre vacina da meningite (7 de outubro 
de 2024); verdadeiro ou falso sobre a vacinação (22 de outubro de 
2024); sobre o uso do chá de babosa para curar o câncer (16 de maio 
de 2025). 

As publicações, por vezes, somente tangenciam a temática 
do combate à desinformação. Em nossa leitura, há pouca exploração 
das potencialidades do perfil institucional do personagem para 
promover conteúdos de enfrentamento ao processo de 
desinformação. 

Outrossim, verificamos duas publicações que usam o 
enunciado: “verdadeiro ou falso”. Na modernidade, assistimos a uma 
relativização da verdade (Falcão; Monari; Sacramento, 2022) 
provocada pelo caráter subjetivo da informação que não permite 
tratar a desinformação a partir da dualidade “verdadeiro x falso”, mas 
por meio de uma construção de sentidos mais ampla. Esta estratégia 
de enfrentamento à desinformação somente encontra ressonância 
entre os grupos que já consomem a suposta informação verdadeira. 
É importante salientar que encaramos a informação a partir da noção 
de Harari (2025), logo, mais produção de informação não significa 
um antídoto para a desinformação, porém, por vezes, pode na 
realidade contribuir para o aumento da desinformação. 
 Entretanto, neste caso, compreendemos que o personagem 
Zé Gotinha detém um capital simbólico importante, capaz de atingir 
vários públicos e de ser um vetor no combate à desinformação, 
mitigando narrativas ou conteúdos falsos, dada a sua vinculação 
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com o imaginário popular de uma figura que transmite confiança e 
credibilidade nas instituições públicas e na ciência. 
 Parece-nos muito importante a presença do personagem 
também fora do ambiente digital. A sua aparição nas campanhas 
fisicamente e em eventos massivos a exemplo das partidas de 
futebol despertam nostalgia e podem ajudar a consolidar o lócus da 
imunização nos mais variados espaços. 
 Quando questionamos se há vacina para a desinformação e 
se o Zé Gotinha pode ser o símbolo deste processo imunizatório, 
naturalmente compreendemos que não há uma panaceia para o 
fenômeno da desinformação, mas contextualmente na sociedade 
brasileira, compreendemos que o personagem é uma estratégia de 
Comunicação Pública capaz de mobilizar sentidos que façam frente 
à desinformação. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho buscou investigar a presença do 
personagem Zé Gotinha no ambiente digital como uma estratégia 
de Comunicação Pública e suas potencialidades no combate à 
desinformação. 

Restou evidenciado o capital simbólico e semiótico da figura 
do Zé Gotinha, a sua consolidação como referência da saúde pública 
nacional e a exploração da sua imagem para difusão de outros 
assuntos para além da imunização. O signo se mostrou importante 
para a Comunicação de Estado e Comunicação Governamental, 
ajudando a compartilhar informações de cunho científico, 
fortalecendo a confiança nas instituições públicas e fazendo frente à 
desinformação. Contudo, verificamos a pouca abordagem e 
exploração do perfil para o combate e o enfrentamento à 
desinformação, que se caracterizaria por um maior número de 
postagens nessa linha. Além disso, constatamos o uso da 
Comunicação Política de modo a confranger, em certa medida, o 
ideário da Comunicação Pública. Por fim, compreendemos serem 
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necessárias análises de recepção a fim de compreender o impacto 
deste signo na opinião pública, a partir de análise das redes sociais, 
e o seu potencial de afetação dos sujeitos nas redes sociotécnicas 
em direção a uma mobilização de combate à desinformação. 
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